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Brainfarma Indústria Química e Farmacêutica S.A.
CNPJ nº 05.161.069/0001-10
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias, vimos submeter à aprovação o Relatório da Administração da Companhia, composto do Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2022, bem como as Demonstrações de Resultado. Agradecemos 
desde já a atenção dispensada e permaneceremos à disposição para esclarecimentos.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10 191.736 88.506
Contas a receber 11 640.592 734.022
Estoques 12 1.479.133 873.951
Tributos a recuperar 13 32.527 37.095
Instrumentos financeiros derivativos 4.f 8.039 6.407
Outros ativos 14 56.824 25.470

2.408.851 1.765.451

Não circulante
Realizável a longo prazo
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 21.a 26.147 11.322
Tributos a recuperar 13 40.068 41.143
Instrumentos financeiros derivativos 4.f 27 –
Outros ativos 14 4.200 10.499

70.442 62.964
Investimentos 26 46.814
Imobilizado 16 2.037.986 1.646.878
Intangível 17 666.100 461.959

2.704.112 2.155.651
2.774.554 2.218.615

  
Total do ativo 5.183.405 3.984.066

Passivo e patrimônio líquido Nota 2022 2021
Circulante
Fornecedores 18 336.202 250.018
Cessão de crédito por fornecedores 19 720.508 397.453
Empréstimos e financiamentos 20 4.801 8.860
Salários a pagar 116.118 94.646
Tributos a recolher 22 36.477 41.054
Dividendos a pagar 54.115 7.662
Impostos de renda e contribuição 
 social a pagar 3.856 77
Instrumentos financeiros derivativos 4.f 7.763 18.866
Outros passivos 23 120.456 106.065

1.400.296 924.701
Não circulante
Empréstimos, e financiamentos 20 126 4.576
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 21.b 86.069 59.062
Provisões para contingências 24 6.780 14.603
Instrumentos financeiros derivativos 4.f 7 –
Outros passivos 23 9.464 7.328

102.446 85.569
Total do passivo 1.502.742 1.010.270

Patrimônio líquido
Capital social 25.a 3.427.900 2.708.560
Reserva de capital 25.b 18.204 15.056
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital 25.c – 164.237
Ajustes de avaliação patrimonial 25.e 41.505 51.086
Reservas de lucros 25.d 193.054 34.857

3.680.663 2.973.796
Total do passivo e patrimônio líquido 5.183.405 3.984.066

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Nota 2022 2021

Operações continuadas
Receita líquida 26 2.866.573 2.263.161
Custo das vendas 27.a (2.336.801) (1.958.107)
Lucro bruto 529.772 305.054
Despesas com vendas e marketing 27.a (171.480) (90.576)
Despesas administrativas e gerais 27.a (76.385) (58.947)
Outras (despesas) receitas 
 operacionais, líquidas 27.b 74.956 (32.266)
Equivalência patrimonial 869 361
Resultado antes das receitas 
 e despesas financeiras 357.732 123.626
Receitas financeiras 27.c 17.846 4.786
Despesas financeiras 27.d (46.221) (10.015)
Despesas financeiras, líquidas (28.375) (5.229)
Resultado antes do imposto de
  renda e da contribuição social 329.357 118.397
Imposto de renda e contribuição 
 social 21.c (98.505) (36.210)
Resultado líquido das operações
  continuadas 230.852 82.187
Operações descontinuadas
Resultado líquido de operações 
 descontinuadas 15 (415) (333)
Resultado líquido do exercício 230.437 81.854
Resultado por ação
Resultado por ação (em R$) 0,20146 0,08479

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2022 2021
Resultado líquido do exercício 230.437 81.854
Outros resultados abrangentes
Itens que serão reclassificados para o resultado
Hedge de fluxo de caixa - parcela efetiva das 
 mudanças no valor justo (14.517) 39.900
Imposto de renda e contribuição social sobre 
 outros resultados abrangentes 4.936 (13.566)
Outros resultados abrangentes, líquidos de
  imposto de renda e contribuição social (9.581) 26.334
Resultado abrangente do exercício 220.856 108.188

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido -  Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Reserva  

de Capital Reservas de lucros

Nota Capital

Adianta- 
mento  

para futuro  
aumento  

de capital

Opções  
de  

compra  
de ações

Ajustes  
de  

avaliação  
patrimonial

Re- 
serva  
Legal

Reserva  
de 

 subvenção 
 governa- 

mental

Dividendos  
adicionais  
propostos

Lucros/ 
Prejuízos  

acumu- 
lados Total

Saldos em 1º de janeiro
  de 2021 1.663.560 200.300 12.833 24.742 10.260 – – (49.595) 1.862.100
Capital integralizado 25.a 1.045.000 (337.950) – – – – – – 707.050
Adiantamento para futuro
  aumento de capital 25.c – 301.887 – – – – – – 301.887
Opção de compra 
 de ações 25.b – – 2.223 – – – – – 2.223
Resultado acumulado 
 do período 25.e – – – – – – – 81.854 81.854
Constituição de reserva 
 legal 25.d – – – – 1.612 – – (1.612) –
Constituição da reserva 
 de incentivos fiscais – – – – – – – (4.860) (4.860)
Dividendos adicionais 
 propostos 25.f – – – – – – 22.985 (19.340) 3.645
Dividendos mínimos 
 obrigatórios 25.f – – – – – (6.447) (6.447)
Outros resultados 
 abrangentes
Ganhos ou perdas de 
 derivativos, líquidos de impostos – – – 26.344 – – – – 26.344
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 2.708.560 164.237 15.056 51.086 11.872 – 22.985 – 2.973.796
Capital integralizado 25.a 719.340 – – – – – – – 719.340
Adiantamento para futuro
  aumento de capital 25.c – (164.237) – – – – – – (164.237)
Opção de compra 
 de ações 25.b – – 3.148 – – – – – 3.148
Resultado acumulado 
 do período 25.e – – – – – – – 230.437 230.437
Constituição de reserva 
 legal 25.d – – – – 11.522 – – (11.522) –
Constituição da reserva 
 de incentivos fiscais – – – – – 7.315 – (2.455) 4.860
Dividendos adicionais 
 propostos 25.f – – – – – – 139.360 (162.345) (22.985)
Dividendos mínimos 
 obrigatórios 25.f – – – – – – – (54.115) (54.115)
Outros resultados 
 abrangentes
Ganhos ou perdas de derivativos,
  líquidos de impostos – – – (9.581) – – – – (9.581)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2022 3.427.900 – 18.204 41.505 23.394 7.315 162.345 – 3.680.663

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e da
 contribuição social, incluindo operações
   descontinuadas 328.941 118.064
Ajustes
Depreciação e amortização 81.578 64.788
Perdas e provisões de ativos 11.196 (744)
Resultado na venda de ativos permanentes (28.880) 803
Equivalência patrimonial (454) (28)
Perdas cambiais 38.847 8.581
Despesas/receitas de juros e relacionadas, 
 líquidas (10.471) (3.352)
Despesas de remuneração com base 
 em ações 3.147 3.573
Provisões 10.419 13.748
Resultado ajustado 434.323 205.433
Variações nas contas de ativos e passivos
Contas a receber de clientes 93.431 (249.118)
Estoques (630.528) (285.580)
Tributos a recuperar (35.103) (11.378)
Depósitos judiciais e outros 79 (367)
Demais contas a receber (35.503) (1.001)
Fornecedores 84.868 5.740
Cessão de crédito por fornecedores 322.579 11.428
Derivativos fornecedores (107.116) 49.917
Imposto de renda e contribuição social pagos (852) (96)
Tributos a recolher (4.576) (4.827)
Salários e encargos sociais 21.474 8.055
Outros passivos 8.284 17.280
Juros da operação 43.506 (6.512)
Demais contas a pagar 2.155 1.672
Caixa líquido proveniente das 
 (aplicados nas) atividades operacionais 197.021 (259.354)
Fluxos de caixa das atividades de 
 investimentos
Aumento de capital nas investidas (323) (316)
Compra de ativo imobilizado (462.788) (523.067)
Compra de intangíveis (246.110) (163.075)
Recebimento pela venda de ativos de natureza
  permanentes 94.394 15.349
Hedge Investimentos (3.303) (177)
Mútuos ativos (16) 1
Juros recebidos 12.166 2.514
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (605.980) (668.771)
Fluxos de caixa das atividades de 
 financiamentos
Pagamento de empréstimos - principal (11.866) (52.632)
Pagamento de empréstimos - juros (3.402) (7.794)
Integralização de capital 535.763 1.008.937
Dividendos pagos (6.446)
Mútuos passivos (1.860) 4.333
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamentos 512.189 952.844
Aumento líquido de caixa e equivalente 
 de caixa 103.230 24.719
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do exercício 88.506 63.787
Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
 exercício 191.736 88.506
Variação do equivalente de caixa 103.230 24.719
Transações que não envolveram o caixa 28.755 16.550
Aquisição de ativo imobilizado 28.755 16.550

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Informações gerais: A Brainfarma Indústria Química e Farmacêu-
tica S.A. (“Companhia”), com sede localizada em Anápolis-GO, é 
uma Companhia brasileira de capital fechado, controlada pela Hypera 
S.A. A Companhia atua no segmento farmacêutico e é detentora do 
registro de diversas marcas tradicionais, dentre elas Doralgina, Hista-
min, Neosoro e Torsilax, dentre outras, componentes do portfólio da 
marca de medicamentos similares e genéricos Neo Química. O prin-
cipal parque fabril da Companhia - com cerca de 160 mil metros qua-
drados de área construída - está localizado em Anápolis-GO, e os 
produtos ali fabricados - incluindo sólidos, líquidos, semissólidos, inje-
táveis e efervescentes - são substancialmente vendidos para a con-
troladora Hypera S.A. Em 2022, o complexo foi expandido e passou a 
contar com área dedicada à produção de medicamentos estéreis 
(injetáveis e oftalmológicos). Em Barueri-SP, a Companhia mantém 
centro de pesquisa e desenvolvimento de produtos farmacêuticos do 
Brasil, com capacidade para mais de 150 projetos simultâneos para 
lançamento de novos medicamentos, dermocosméticos, nutricionais 
e suplementos vitamínicos. Em setembro de 2022, a Companhia ini-
ciou operações em sua nova unidade dedicada à fabricação de em-
balagens de produtos farmacêuticos, localizada em Goiânia-GO. Em 
2022, a Companhia iniciou a construção de uma nova unidade em 
Jundiaí-SP, que contará com instalações dedicadas à fabricação de 
medicamentos voltados para o segmento hospitalar, incluindo onco-
lógicos, biológicos e especialidades, além de pesquisa e desenvolvi-
mento. 2 Resumo das principais políticas contábeis: As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo apli-
cadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. 2.1 Base de preparação: As demons-
trações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor, exceto certos ativos e passivos financeiros (in-
clusive instrumentos derivativos), que foram mensurados ao valor 
justo, por meio do resultado. A preparação de demonstrações finan-
ceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também 
o exercício de julgamento por parte da administração no processo de 
aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significa-
tivas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As presentes 
demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Admi-
nistração da Companhia em 31 de março de 2023. a. Demonstra-
ções financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs). As demonstrações fi-
nanceiras não estão sendo apresentadas consolidadas pela Compa-
nhia conforme permitido pelo item 4 (iv) do Pronunciamento Técnico 
CPC 36 (R3) - Demonstrações consolidadas, já que sua controladora 
Hypera S.A., apresenta demonstrações financeiras consolidadas. b. 
Operações descontinuadas: As operações descontinuadas decor-
rentes de componentes que foram alienados, descontinuados ou 
classificados como mantido para venda são divulgados nas demons-
trações financeiras, separado do restante das operações da Compa-
nhia: i) Demonstração do resultado - As receitas e despesas de ope-
rações descontinuadas, incluindo os ajustes no período corrente que 

estejam diretamente relacionados com operação descontinuada em 
período anterior, bem como os ganhos e perdas resultantes das bai-
xas de ativo mantidos para venda, são apresentados em uma única 
rubrica “Resultado de Operações Descontinuadas”, líquido dos efei-
tos de imposto de renda e contribuição social. ii) Os ativos e passivos 
relacionados a operações descontinuadas são apresentadas no ativo 
e passivo circulantes, separadamente dos outros ativos e passivos do 
balanço patrimonial. O detalhamento das referidas operações des-
continuadas está descrito na Nota 15. c. Novas Normas e Interpre-
tações: (a) Alterações adotadas pela Companhia: As seguintes 
alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exer-
cício iniciado em 1º de janeiro de 2022: • Alteração ao IAS 16/CPC 
27 “Ativo Imobilizado”: a alteração proíbe uma entidade de deduzir 
do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens pro-
duzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pre-
tendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos 
no resultado do exercício. • Alteração ao IAS 37/CPC25 “Provisão, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: esclarece que, 
para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimen-
to do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse 
contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam direta-
mente ao cumprimento dele. • Alteração ao IFRS 3/CPC 15 “Com-
binação de Negócios”: substitui as referências da versão antiga da 
estrutura conceitual pela mais recente emitida em 2018. • Aprimora-
mentos anuais - ciclo 2018-2020: (i) IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos 
Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 
10% para análise de baixa de passivos financeiros. (ii) IFRS 16/CPC 
06 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de excluir o 
exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no 
imóvel arrendado. (iii) IFRS 1/CPC 37 “Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a aplicação da 
referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira 
vez após a sua controladora, em relação à mensuração do montante 
acumulado de variações cambiais. (iv) IAS 41/CP 29 - “Ativos Biológi-
cos” - remoção da exigência de excluir das estimativas de fluxos de 
caixa os tributos (IR/CS) ao mensurar o valor justo dos ativos biológi-
cos e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de mensura-
ção do valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. As alte-
rações mencionadas acima não tiveram impactos materiais para a 
Companhia. (b) Alterações de normas novas não efetivas: As se-
guintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não 
estão em vigor para o exercício de 2022. A adoção antecipada de 
normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, 
pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao 
IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Contábeis: de acordo 
com o IAS 1 - “Presentation of financial statements”, para uma entida-
de classificar passivos como não circulantes em suas demonstrações 
financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos 
por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em janei-
ro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabi-
lities as current or non-current”, cuja data de aplicação era para exer-
cícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava 
que a entidade não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo 
por pelo menos doze meses, caso, na data do balanço, não tivesse 
cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: cove-
nants), mesmo que a mensuração contratual do covenant somente 
fosse requerida após a data do balanço em até doze meses. Subse-

quentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para 
esclarecer que passivos que contém cláusulas contratuais restritivas 
requerendo atingimento de índices sob covenants somente após a 
data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não 
circulante. Somente covenants com os quais a entidade é requerida a 
cumprir até a data do balanço afetam a classificação do passivo, mes-
mo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração 
de 2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que permitam 
aos usuários das demonstrações financeiras compreender o risco do 
passivo ser liquidado em até doze meses após a data do balanço. A 
alteração de 2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. 
Desta forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios inicia-
dos a partir de 1º de janeiro de 2024. • Alteração ao IAS 1 e IFRS 
Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: em fe-
vereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre divulga-
ção de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis 
“significativas”. As alterações definem o que é “informação de política 
contábil material” e explicam como identificá-las. Também esclarece 
que informações imateriais de política contábil não precisam ser di-
vulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informa-
ções contábeis relevantes. Para apoiar esta alteração, o IASB tam-
bém alterou a “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality 
Judgements” para fornecer orientação sobre como aplicar o conceito 
de materialidade às divulgações de política contábil. A referida altera-
ção tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alteração ao IAS 
8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro: a alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as 
entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de 
mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas 
estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações 
futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contá-
beis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações ante-
riores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. A re-
ferida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. 
• Alteração ao IAS 12 - Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida 
em maio de 2021 requer que as entidades reconheçam o imposto 
diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão ori-
gem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedu-
tíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrendamentos 
(ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações 
de descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o 
reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. A 
referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. Não 
há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entra-
ram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as de-
monstrações financeiras da Companhia. d. Contabilidade de hed-
ge: A IFRS 9 exige que a Companhia e suas controladas assegurem 
que as relações de contabilidade de hedge estejam alinhadas com os 
objetivos e estratégias de gestão de risco e que se aplique uma abor-
dagem mais qualitativa e prospectiva para avaliar a efetividade do 
hedge. A IFRS 9 também introduz novos requerimentos de reequilí-
brio de relações de hedge e proíbe a descontinuação voluntária da 
contabilidade de hedge. De acordo com o novo modelo, é provável 
que mais estratégias de gestão de risco, particularmente as de um 
hedge de um componente de risco (diferente do risco de moeda es-
trangeira) de um item não-financeiro, possam qualificar-se para a 
contabilidade de hedge. A Companhia e suas controladas utilizam 
contratos de câmbio a termo para proteger a variabilidade dos fluxos 
de caixa decorrente de alterações nas taxas de câmbio relativas a 
empréstimos e compras de estoques em moeda estrangeira. De 
acordo com a IAS 39, para todos os hedges de fluxo de caixa, os 
valores acumulados nas reservas de hedge de fluxo de caixa são 
reclassificados para o resultado no mesmo período em que os fluxos 
de caixa esperados do objeto de hedge afetam o resultado. Contudo, 
de acordo com a IFRS 9, para hedges de fluxo de caixa para o risco 
de moeda estrangeira associados às compras previstas de ativos 
não-financeiros, os valores acumulados na reserva de hedge de fluxo 
de caixa e na reserva de custo de hedge serão incluídos diretamente 
no custo inicial do ativo não-financeiro quando este for reconhecido. 
2.2 Conversão de moeda estrangeira: a. Moeda funcional e  
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações fi-
nanceiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico, no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em milhares de Reais 
- R$, que é a moeda funcional da Companhia. b. Transações e sal-
dos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas 
das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. 
Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercí-
cio, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangei-
ras, são reconhecidos na demonstração do resultado como receita ou 
despesas financeiras. 2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa e investimentos 
financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir 
da data da contratação, os quais estão sujeitos a um risco insignifi-
cante de alteração no valor justo, e são utilizados pela Companhia na 
gestão das obrigações de curto prazo. 2.4 Classificação, Reconhe-
cimento e mensuração dos ativos financeiros: A Companhia clas-
sifica seus ativos financeiros nas seguintes categorias: (a) ao custo 
amortizado, (b) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado abrangente e (c) mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos. As compras e as vendas regulares de 
ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação - data na 
qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os 
ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos 
de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferi-
dos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, 
significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade.  

a. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: São ati-
vos financeiros mantidos pela Companhia (i) com o objetivo de rece-
bimento de seu fluxo de caixa contratual e não para venda com reali-
zação de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contratuais dão 
origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. Compreende o saldo de caixas e equivalentes de 
caixa, contas a receber de clientes e determinados outros ativos. 
Suas variações são reconhecidas no resultado do período, na rubrica 
“Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”, dependendo do 
resultado obtido. b. Ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado abrangente: São ativos financeiros mantidos 
pela Companhia (i) tanto para o recebimento de seu fluxo de caixa 
contratual quanto para a venda com realização de lucros ou prejuízos 
e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas especificadas, a 
fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de prin-
cipal e juros sobre o valor do principal em aberto. Essa categoria é 
composta pelas transações de hedge que visam a cobertura dos ris-
cos relacionados a fluxo de caixa, a variação entre o valor na curva do 
instrumento de hedge e o valor justo é considerada no Patrimônio 
Líquido da Companhia, de modo que tanto os instrumentos de hedge 
quanto os objetos de hedge impactam o resultado pelo valor na cur-
va. c. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado: São classificados nessa categoria, os ativos financeiros 
que não sejam mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. Compreende o saldo dos 
instrumentos financeiros derivativos, incluindo eventuais derivativos 
embutidos e demais títulos e valores mobiliários. Suas variações são 
reconhecidas no resultado do período, na rubrica “Receitas financei-
ras” ou “Despesas financeiras”, dependendo do resultado obtido, para 
instrumentos não derivativos e, na rubrica “Despesas financeiras”, 
para os instrumentos derivativos. 2.4.1 Compensação de instru-
mentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há 
um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconheci-
dos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.4.2 Impairment de ati-
vos financeiros: A Companhia avalia, em base prospectiva, as per-
das esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados 
ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende de ter 
havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as 
contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem sim-
plificada conforme permitido pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reco-
nhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhe-
cimento inicial dos recebíveis. Os critérios que a Companhia usa para 
determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment 
incluem: (i) Dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor;  
(ii) Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no paga-
mento dos juros ou principal; (iii) A Companhia, por razões econômi-
cas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador de em-
préstimo, garante ao tomador uma concessão que o credor não 
consideraria; (iv) Torna-se provável que o tomador declare falência ou 
outra reorganização financeira; ou (v) O desaparecimento de um mer-
cado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades finan-
ceiras. O montante da perda por impairment é mensurado como a 
diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos flu-
xos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito fu-
turo que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor 
original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o 
valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se 
um empréstimo tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto 
para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros 
determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, 
a Companhia pode mensurar o impairment com base no valor justo 
de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, 
num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir 
e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento 
que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria 
na classificação de crédito do devedor), a reversão da perda por im-
pairment reconhecida anteriormente será reconhecida na demons-
tração do resultado. 2.5 Instrumentos financeiros derivativos e 
atividades de hedge: Hedges de valor justo: Inicialmente, os deri-
vativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato 
de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados 
ao seu valor justo. O ganho ou a perda resultante são contabilizados 
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no resultado do período no resultado financeiro. Hedges de fluxos 
de caixa: Os instrumentos de hedge são contabilizados pelo valor 
justo e o objeto de hedge pelo valor na curva. A variação entre o valor 
na curva do instrumento de hedge e o valor justo é considerada no 
Patrimônio Líquido da Companhia, de modo que tanto os instrumen-
tos de hedge quanto os objetos de hedge impactam o resultado pelo 
valor na curva. 2.6 Contas a receber de clientes: As contas a rece-
ber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela 
venda de mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal 
das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equiva-
lente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não cir-
culante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconheci-
das pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a 
provisão para perda esperada (impairment). Na prática são normal-
mente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para 
impairment, se necessária. 2.7 Estoques: Os estoques são demons-
trados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O 
método de avaliação dos estoques é o da média ponderada. O custo 
dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende 
os custos de matérias-primas, mão de obra direta, outros custos dire-
tos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na 
capacidade operacional normal). O valor líquido de realização é o 
preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os 
custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários 
para efetuar a venda. Os estoques são apresentados líquidos das 
provisões para perdas, líquido das eliminações de lucros não realiza-
dos nos estoques. 2.8 Intangíveis: a. Marcas registradas, direito 
de uso de marcas e licenças: As marcas registradas e as licenças 
adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo va-
lor de aquisição. Se parte do valor pago em uma combinação de ne-
gócios relaciona-se a marcas, elas são reconhecidas em uma conta 
específica do grupo Intangível e mensuradas pelo seu valor justo na 
data da aquisição. Posteriormente, as marcas, uma vez que têm vida 
útil indeterminada são testadas anualmente para verificar seu valor 
recuperável. Gastos incorridos internamente para desenvolvimento e 
fortalecimento de uma marca são reconhecidos como despesa. 
A Companhia detém direitos de uso de marcas, por tempo determi-
nado, que são amortizados em 5,0 anos. b. Softwares: As licenças 
de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incor-
ridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos 
para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante sua 
vida útil estimável de 05 anos. Os custos associados à manutenção 
de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
c. Pesquisas e desenvolvimento de produtos: Os gastos com pes-
quisas, quando incorridos, são registrados diretamente no resultado. 
Os gastos de desenvolvimento são capitalizados somente se os cus-
tos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confi-
ável, se o produto ou processo forem tecnicamente e comercialmente 
viáveis, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a 
Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o 
desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos de de-
senvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Após o reconhecimento inicial, os gastos de desenvolvimento capita-
lizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acu-
mulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. Estes 
custos são amortizados durante sua vida útil estimável de 14,1 anos. 
2.9 Imobilizado: Terrenos e edificações compreendem, principal-
mente, fábricas e centros de distribuição. O imobilizado é mensurado 
pelo seu custo histórico de aquisição ou construção, menos deprecia-
ção acumulada e qualquer perda acumulada de redução ao valor re-
cuperável (impairment). O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens e os custos de financiamento relacio-
nados com a aquisição de ativos qualificáveis. Os custos subsequen-
tes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o 
custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil 
de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado, quando 
incorridos. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data 
em que estão disponíveis para uso ou, no caso de ativos construídos 
internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o 
ativo está disponível para uso. Os terrenos não são depreciados. A 
depreciação do ativo imobilizado é calculada para amortizar os cus-
tos dos itens, líquido dos seus valores residuais estimáveis, utilizando 
o método linear, baseado na vida útil estimada do bem, conforme 
média a seguir:

Anos
Edificações e benfeitorias 37,2
Máquinas, equipamentos e instalação 20,8
Veículos 7,6
Móveis e utensílios 19,5
Ferramentas e vasilhames 9,6
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajusta-
dos, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um 
ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado 
(Nota 2.10). Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhe-
cidos em “Outras despesas/receitas operacionais líquidas” na de-
monstração do resultado. 2.10 Impairment de ativos não financei-
ros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como as marcas, não 
estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para a veri-
ficação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização 
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos 
ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo 
valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. 
Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos 
os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do 
impairment, os ativos são agrupados em níveis mais baixos para os 
quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unida-
des Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros que te-
nham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a 
análise de uma possível reversão do impairment na data de apresen-
tação do relatório. Perdas por redução no valor recuperável são reco-
nhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes são inicial-
mente alocadas para redução de qualquer ágio alocado, e então para 
redução do valor contábil dos outros ativos de forma pro rata. Uma 
perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é re-
vertida. Quanto aos outros ativos, as perdas de valor recuperável são 
revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação 
ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 
2.11 Ativos e passivos mantidos para venda: Os ativos e passivos 
não circulantes mantidos para venda são classificados como manti-
dos para venda se for altamente provável que serão recuperados 
primariamente por meio de venda ao invés do seu uso contínuo. Os 
ativos, ou grupo de ativos, mantidos para venda, são mensurados 
pelo menor valor entre o seu valor contábil e o valor justo menos as 
despesas de venda. Qualquer perda por redução ao valor recuperá-
vel sobre um grupo de ativos mantidos para venda é inicialmente 
alocada ao ágio, e então, para os ativos e passivos remanescentes 
em uma base pro rata, exceto pelo fato de que nenhuma perda deve 
ser alocada aos estoques, ativos financeiros, ativos fiscais diferidos, 
ativos de benefícios a empregados e propriedade para investimentos, 
os quais continuam a ser mensurados conforme as outras políticas 
contábeis da Companhia. As perdas por redução ao valor recuperá-
vel apuradas na classificação inicial como mantidos para venda e os 
ganhos e perdas de remensurações subsequentes, são reconheci-
dos no resultado, na conta de operações descontinuadas. Uma vez 
classificados como mantidos para venda, ativos intangíveis e imobili-
zado não são mais amortizados ou depreciados. 2.12 Contas a pa-
gar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas no 
passivo circulante se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas no passivo 
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente re-
conhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.13 Cessão de cré-
dito por fornecedores: Alguns fornecedores têm a opção de ceder 
seus títulos, sem direito de regresso, para instituições financeiras. 
Nessa operação, o fornecedor pode ter uma redução de seus custos 
financeiros, pois a instituição financeira leva em consideração o risco 

de crédito da Brainfarma. A Companhia possui como prática contábil 
a segregação destas operações no balanço patrimonial na rubrica de 
“cessão de crédito por fornecedores”, haja vista que o título será pago 
à instituição financeira e não mais ao fornecedor. 2.14 Empréstimos, 
financiamentos: São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, lí-
quido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liqui-
dação é reconhecida na demonstração do resultado durante o perío-
do em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método 
da taxa efetiva de juros. As taxas pagas a instituições financeiras, a 
título de custo de captação, são diferidas até que ocorra a efetiva 
operação. Quando houver probabilidade de saque de parte ou da to-
talidade do empréstimo, a taxa é capitalizada como um pagamento 
antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante o período do 
empréstimo ao qual se relaciona. Os empréstimos são classificados 
no passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 
meses após a data do balanço. 2.15 Provisões e demais passivos, 
exceto empréstimos e financiamentos: As provisões são reconhe-
cidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou 
não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação 
e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Os demais passi-
vos são apresentados por valores conhecidos ou calculáveis, acres-
cidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, das varia-
ções nas taxas de câmbio e das variações monetárias incorridas. 
2.16 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido e 
demais tributos a recuperar: a. Imposto de renda e contribuição 
social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e con-
tribuição social do exercício compreendem os impostos corrente e 
diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado, exceto na proporção em que estiverem relaciona-
dos com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou 
outros resultados abrangentes. O encargo de imposto de renda e 
contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. 
A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às 
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a in-
terpretações e estabelece provisões, quando apropriado, com base 
nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O im-
posto de renda e contribuição social corrente são apresentados líqui-
dos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes 
a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método 
do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferen-
ças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores con-
tábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de ren-
da e contribuição social diferidos não são contabilizados se 
resultarem do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma 
operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na 
época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o resultado 
tributável. O imposto de renda e contribuição social diferidos são de-
terminados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulga-
das, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o res-
pectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto 
diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra 
o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos ativos e passivos são compen-
sados quando há um direito exequível legalmente de compensar os 
ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando 
o imposto de renda diferido ativo e passivo se relacionam com o im-
posto de renda e contribuição social incidentes pela mesma autorida-
de tributável sobre a entidade tributária ou diferentes entidades tribu-
táveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e dife-
rido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 no 
período de 12 meses, para imposto de renda e 9% sobre o lucro tri-
butável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. b. Demais tributos a recuperar:  
São representados por PIS, COFINS, IPI e ICMS a recuperar.  
Os ativos são constituídos quando há o direito legal e a intenção de 
compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, ou ainda 
quando existe o direito de ressarcimento junto às autoridades fiscais. 
2.17 Benefícios a empregados: a. Remuneração com base em 
ações: O valor justo na data de outorga dos acordos de pagamento 
baseado em ações concedidos aos empregados é reconhecido 
como despesas de pessoal, com um correspondente aumento no 
patrimônio líquido, durante o período em que os empregados adqui-
rem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor reconhecido 
como despesa é ajustado para refletir o número de prêmios para o 
qual existe a expectativa de que as condições de serviço e de desem-
penho serão atendidas, de tal forma que o valor final reconhecido 
como despesa seja baseado no número de prêmios que efetivamen-
te atendam às condições de serviço e de desempenho na data de 
aquisição (vesting date). Os valores recebidos, líquidos de quaisquer 
custos de transação diretamente atribuíveis, são creditados no capital 
social (valor nominal), ou alienação de ações em tesouraria quando 
as opções são exercidas. b. Participação nos lucros: A Companhia 
reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resulta-
dos com base em critérios que também considera o lucro atribuível 
aos seus acionistas da Companhia após certos ajustes. A Compa-
nhia reconhece uma provisão quando está contratualmente obrigada 
ou quando há uma prática passada que criou uma obrigação não 
formalizada. c. Benefícios de curto prazo a empregados: Obriga-
ções de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante que se espera que 
será pago se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva 
presente de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de ma-
neira confiável. 2.18 Capital social: As ações ordinárias são classifi-
cadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente 
atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados 
no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquidos 
de impostos. 2.19 Reconhecimento da receita de venda de produ-
tos e mercadorias: A receita compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e 
mercadorias no curso normal das atividades da Companhia. A receita 
é apresentada líquida dos impostos e das devoluções. A Companhia 
reconhece a receita quando o valor da mesma pode ser mensurado 
com segurança, seja provável que benefícios econômicos futuros 
fluirão para a entidade e quando o controle sobre os produtos é trans-
ferido, ou seja, no momento da entrega dos produtos para o compra-
dor, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de 
venda dos produtos e mercadorias, e desde que não haja nenhuma 
obrigação não satisfeita e que não haja envolvimento contínuo com 
os bens vendidos ou outro fator que possa afetar a aceitação dos 
produtos pelo comprador. 2.20 Distribuição de dividendos: A distri-
buição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconheci-
da como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exer-
cício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor 
divergente do mínimo obrigatório somente é contabilizado na data 
em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. Esses 
dividendos não poderão exceder os valores contabilizados nas con-
tas de reserva de capital. Qualquer pagamento de dividendos será 
compensado com o valor das distribuições obrigatórias referentes ao 
exercício no qual os dividendos tenham sido pagos. 2.21 Arrenda-
mentos: No início de cada contrato, a Companhia avalia se o contra-
to é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um ar-
rendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período de tempo em troca de contrapresta-
ção. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso 
de um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrenda-
mento do CPC 06(R2)/IFRS 16. A Companhia reconhece um ativo de 
direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao 
custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de 
arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamen-
to efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos 
iniciais e estimativa dos custos de restauração. O ativo de direito de 
uso é subsequentemente amortizado pelo método linear ao longo da 

vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento, dos dois o menor. Se 
a Companhia estiver razoavelmente certa de que irá exercerá uma 
opção de compra o ativo do direito de uso é amortizado ao longo da 
vida útil do ativo subjacente. Abaixo a média do prazo de amortização 
do ativo de direito de uso:

Anos
Edificações 8,2
Veículos 2,9
Equipamentos 3,0
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor pre-
sente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na 
data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrenda-
mento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, 
pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. O passivo de 
arrendamento é mensurado subsequentemente pelo custo amortiza-
do, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há 
uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante 
de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que 
se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor resi-
dual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção 
de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arren-
damento revisado fixo em essência. 3 Estimativas e julgamentos 
contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considera-
das razoáveis para as circunstâncias. 3.1 Julgamentos contábeis 
críticos: Vida útil das marcas: Dada a estratégia de negócio e os 
investimentos efetuados, incluindo propaganda e publicidade para 
fortalecimento e durabilidade das marcas, a administração avalia que 
uma estimativa de limite previsível para a vida útil das marcas pode 
não ser adequada. Assim, as marcas não são amortizadas, mas são 
avaliadas por impairment, a fim de assegurar que seus valores contá-
beis não ultrapassem os valores de realização. 3.2 Estimativas e 
premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a Compa-
nhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimati-
vas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos re-
sultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para os próximos exercícios, 
estão contempladas abaixo: a. Vida útil de ativos imobilizados: A 
revisão da vida útil é feita anualmente. Não houve alterações relevan-
tes nas depreciações registradas, bem como não foi identificado ne-
cessidade de alteração na vida útil utilizada (Nota 16). b. Perda (im-
pairment) estimada em ativos não financeiros: A Companhia testa 
eventuais perdas (impairment) nas contas de ágio, marcas e patentes 
e imobilizado de acordo com a política contábil apresentada na Nota 
2.4.4. A administração definiu a existência de uma única Unidade Ge-
radora de Caixa (UGC) e um único segmento de negócios (Nota 26), 
cujo valor recuperável foi determinado com base em cálculo do valor 
em uso, efetuados com bases em estimativas (Notas 16 e 17). c. 
Contingências passivas: A nota 24 apresenta informações sobre 
passivos e contingências a que a Companhia está exposta no curso 
de seus negócios. A determinação da possibilidade de êxito nos pro-
cessos em andamento, assim como a estimativa das perdas prová-
veis esperadas envolve julgamentos críticos por parte da administra-
ção, pois depende de eventos futuros que não estão sob controle da 
Companhia. O andamento desses processos nas diversas esferas 
aplicáveis pode sofrer desdobramentos diferentes do esperado pela 
administração e seus assessores jurídicos internos e externos, sendo 
que mudanças nas tendências dos tribunais ou novas jurisprudências 
podem fazer com que as estimativas sofram alterações significativas. 
4 Gestão do risco financeiro: a. Fatores de risco financeiro: As 
atividades da Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco 
de mercado, incluindo risco de moeda de valor justo, risco de taxa de 
juros, de fluxo de caixa e risco de preço, risco de crédito e risco de 
liquidez. A Companhia possui e segue política de gerenciamento de 
risco, que orienta em relação a transações e requer a diversificação 
de transações e contrapartidas. Nos termos dessa política, a nature-
za e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monito-
radas e gerenciadas a fim de avaliar os resultados e o impacto finan-
ceiro no fluxo de caixa. Também são revistos, periodicamente os 
limites de crédito e a qualidade do hedge das contrapartes. Nos ter-
mos dessa política, os riscos de mercado são protegidos quando é 
considerado necessário suportar a estratégia corporativa ou quando 
é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. A Diretoria Fi-
nanceira examina e revisa informações relacionadas com o gerencia-
mento de risco, incluindo políticas significativas, procedimentos e 
práticas aplicadas no gerenciamento de risco. Nas condições da polí-
tica de gerenciamento de riscos, a Companhia administra alguns dos 
riscos por meio da utilização de instrumentos derivativos, que proí-
bem negociações especulativas e venda a descoberto. b. Risco 
cambial: O risco associado decorre da possibilidade de a Compa-
nhia vir a incorrer em perdas devido a flutuações nas taxas de câm-
bio, que aumentem valores captados no mercado. Em 31 de dezem-
bro de 2022 e de 2021, os ativos e passivos denominados em moeda 
estrangeira e os instrumentos financeiros que mitigam riscos cam-
biais são como seguem:

2022 2021
US$ mil R$ mil US$ mil R$ mil

Passivo
Fornecedores 11.578 61.125 1.200 6.688
Cessão de crédito 
 por fornecedores 89.548 472.776 44.788 249.463
Instrumentos derivativos
  que mitigam riscos (*) (145.513) (768.247) (156.522) (871.804)
Exposição líquida (44.387) (234.346) (110.534) (615.653)
(*) valores nocionais
c. Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de 
juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de aplicações 
financeiras e empréstimos e financiamentos de curto e longo prazo. 
Os empréstimos emitidos a taxas variáveis expõem a Companhia ao 
risco de taxa de juros. Já os empréstimos emitidos às taxas fixas ex-
põem a Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. 
A Companhia analisa sua exposição a taxas de juros de forma dinâ-
mica e busca diversificação de indexadores em seu passivo financei-
ro. São simulados diversos cenários levando em consideração refi-
nanciamento, renovação de posições existentes, financiamento e 
hedge alternativos. No quadro a seguir está apresentada a exposição 
ao risco de taxa de juros das operações vinculadas à variação do 
CDI:

2022 2021
Aplicações financeiras CDI (Nota 10) (190.155) (87.580)
Exposição líquida (190.155) (87.580)
d. Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalen-
tes de caixa, instrumentos financeiros derivativos, depósitos em ban-
cos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a 
clientes do atacado e do varejo, incluindo contas a receber em aberto 
e operações compromissadas. Para bancos e instituições financeiras, 
a Companhia tem como política a diversificação das suas aplicações 
financeiras em instituições de primeira linha com classificação de ra-
ting descritas na Nota 9 (Qualidade do crédito dos ativos financeiros). 
e. Risco de liquidez: A Companhia acredita que os fluxos de caixa 
das atividades operacionais, caixa e equivalentes de caixa e linhas de 
crédito disponíveis são suficientes para financiar os compromissos 
financeiros e pagamentos de dividendos no futuro. A tabela abaixo 
analisa os passivos financeiros da Companhia, por faixas de venci-
mento, correspondentes ao período remanescente no balanço patri-
monial até a data contratual do vencimento. Os passivos financeiros 
derivativos estão incluídos na análise se seus vencimentos contratu-
ais forem essenciais para um entendimento dos fluxos de caixa. Os 
valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados 
contratados. Alguns valores não fecham com o balanço patrimonial 
em virtude de ser uma estimativa.

2022
Menos  

de  
um  
ano

Entre  
um e  
dois  
anos

Entre  
dois  

e cinco  
anos

Acima  
de  

cinco  
anos

Total  
geral

Empréstimos e 
 financiamentos 4.914 137 – – 5.051
Fornecedores 336.202 – – – 336.202
Cessão de crédito por
  fornecedores 720.508 – – – 720.508
Outros passivos 94.743 9.430 – – 104.173
Instrumentos 
 financeiros derivativos 2.070 – – – 2.070
Exposição líquida 1.158.437 9.567 – – 1.168.004

2021
Menos  

de  
um  
ano

Entre  
um e  
dois  
anos

Entre  
dois e  
cinco  
anos

Acima  
de  

cinco  
anos

Total  
geral

Empréstimos e 
 financiamentos 9.158 4.914 137 – 14.209
Fornecedores 250.018 – – – 250.018
Cessão de crédito 
 por fornecedores 397.453 – – – 397.453
Outros passivos 90.746 7.328 – – 98.074
Instrumentos 
 financeiros derivativos 17.257 – – – 17.257
Exposição líquida 764.632 12.242 137 – 777.011
f. Derivativos: No ano de 2022 foram realizadas operações envol-
vendo instrumentos financeiros derivativos, de termo de moeda (Dó-
lar x Real). As referidas operações em aberto foram realizadas para 
proteger as oscilações de passivos denominados em moeda estran-
geira relativos às rubricas de empréstimos e financiamentos e forne-
cedores. Elas não são utilizadas para fins especulativos e são carac-
terizadas por serem instrumentos financeiros de alta correlação com 
os passivos a que estão vinculadas (vide análise de sensibilidade na 
letra (b) a seguir). Em 31 de dezembro de 2022, as operações de 
instrumentos derivativos contratadas pela Companhia totalizaram  
R$ 768.247 (Em 31 de dezembro de 2021 - R$ 871.804). Os resulta-
dos das operações ainda não liquidadas representaram ganhos no 
valor de R$ 296 (Em 31 de dezembro de 2021 perdas de R$ 12.459). 
Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, essas operações podem ser 
resumidas conforme tabela a seguir:

Tipo Contrapartes
Valor de referência  

(nocional)
Valor justo  

a receber (a pagar)
Ganhos/ 

perdas realizadas
(em R$ milhares)

dez/22 dez/21 dez/22 dez/21 dez/22 dez/21
Moeda estrangeira
Contratos a termo 768.247 871.804 296 (12.459) (39.866) 48.299

Posição comprada
Daycoval, Bradesco, Citi, Itaú, BofA, Morgan Stanley, 

Original, Safra, Santander, BNP 768.247 1.013.327 296 (15.285) (48.311) 54.856
Posição vendida BofA, Bradesco – (141.523) – 2.826 8.445 (6.557)
Total 768.247 871.804 296 (12.459) (39.866) 48.299
g. Metodologia de cálculo do valor justo dos derivativos: Contratos a termo de moeda estrangeira são avaliados utilizando interpolação 
das taxas de mercado de contratos futuros de dólar estadunidense para cada data-base, conforme informado pela BM&F BOVESPA.  
h. Análise de sensibilidade: Apresentamos a seguir o quadro demonstrativo de análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros, in-
cluindo os derivativos, que descreve os riscos que podem gerar prejuízos materiais para a Companhia, com cenário mais provável (cenário I, 
de cerca de 4,43% de oscilação para o dólar estadunidense que corresponde a 3 desvios-padrão da oscilação dos três meses do quarto 
trimestre do ano) segundo avaliação efetuada pela administração, considerando um horizonte de três meses. Adicionalmente, dois outros 
cenários são demonstrados, a fim de apresentar 25% e 50% de deterioração na taxa de câmbio do Real contra o dólar estadunidense,  
respectivamente (cenários II e III).
Risco Cenário I Cenário II Cenário III
(em R$ milhares) 25% de oscilação 50% de oscilação

Apreciação Depreciação Apreciação Depreciação Apreciação Depreciação
Cotação do dólar 4,254 6,305 3,960 6,600 2,640 7,919
Moeda estrangeira
Hedge econômico (142.474) 142.474 (183.392) 183.392 (366.784) 366.784
Contratos a termo (142.474) 142.474 (183.392) 183.392 (366.784) 366.784
Objeto do hedge econômico 55.818 (55.818) 71.849 (71.849) 143.698 (143.698)
Fornecedores e cessão de créditos
 em moeda estrangeira 55.818 (55.818) 71.849 (71.849) 143.698 (143.698)
Efeito líquido (86.656) 86.656 (111.543) 111.543 (223.086) 223.086

A análise de sensibilidade apresentada acima considera mudanças 
com relação à cotação do dólar estadunidense, mantendo constante 
todos as demais variáveis. Abaixo estão demonstrados os valores 
resultantes das variações monetárias e juros pós-fixados sobre nos-
sos financiamentos e aplicações financeiras projetados para o primei-
ro trimestre de 2023.

Cenários de Variação
Cenário  

provável
Variação  

de 25%
Variação  

de 50%
Aplicações financeiras (67) (6.489) (12.978)
Total do efeito perda (ganho) (67) (6.489) (12.978)
Premissas cenário provável: CDI previsto 13,69% a.a. 5 Gestão de 
capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade oferecendo retorno 
aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para 
manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a 
política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas 
ou ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exem-
plo, o nível de endividamento. A Companhia monitora o capital com 
base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde 
à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, 
corresponde ao total de empréstimos, financiamentos (conforme de-
monstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e 
equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do 
patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, 
com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31 de 

dezembro de 2022 e de 2021 podem ser assim sumariados:
2022 2021

Total dos empréstimos, financiamentos 
 (Nota 20) 4.927 13.436
Menos: caixa e equivalentes de caixa 
 (Nota 10) (191.736) (88.506)
Dívida líquida (186.809) (75.070)
Total do patrimônio líquido 3.680.663 2.973.796
Patrimônio líquido ajustado 3.493.854 2.898.726
Índice de alavancagem financeira - % N.A. N.A.
6 Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas 
a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor 
contábil, menos a perda (impairment), estejam próximos de seus va-
lores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divul-
gação é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratu-
ais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível 
para a Companhia para instrumentos financeiros similares (Nota 20 
(b)). A Companhia aplica o CPC 40 (R1)/IFRS 7 para instrumentos 
financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que 
requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da se-
guinte hierarquia de mensuração pelo valor justo: • Preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos 
(nível 1); • Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 
1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja dire-
tamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados 
dos preços) (nível 2); · Inserções para os ativos ou passivos que não 

continuação

continua

continuação

continua
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são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções 
não observáveis) (nível 3). A tabela a seguir apresenta os ativos e 
passivos da Companhia mensurados pelo valor justo em 31 de de-
zembro de 2022.

Nível 1 Nível 2 Saldo Total
Ativos
 Instrumentos financeiros derivativos – 8.066 8.066
Total do ativo – 8.066 8.066

Nível 1 Nível 2 Saldo Total
Passivos
Instrumentos financeiros derivativos – 7.770 7.770
Total do passivo – 7.770 7.770
A tabela abaixo apresenta os ativos e passivos da Companhia men-
surados pelo valor justo em 31 de dezembro de 2021.

Nível 1 Nível 2 Saldo Total
Ativos
 Instrumentos financeiros derivativos – 6.407 6.407
Total do ativo – 6.407 6.407

Nível 1 Nível 2 Saldo Total
Passivos
Instrumentos financeiros derivativos – 18.866 18.866
Total do passivo – 18.866 18.866
7 Contabilidade de cobertura (Hedge Accounting): A Companhia 
mantém instrumentos derivativos de hedge para proteger suas expo-
sições de risco de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. De 

acordo com as características do hedge, a Companhia possui como 
prática contábil adotar a contabilidade de cobertura (hedge accoun-
ting), conforme previsto no CPC 38 (IAS 39). Para as operações que 
são designadas para hedge accounting, a Companhia documenta 
formalmente a relação econômica entre os instrumentos de hedge e 
os itens objeto de hedge, incluindo os objetivos de gerenciamento de 
riscos e a estratégia na condução da transação de hedge, juntamen-
te com os métodos que serão utilizados para avaliar a efetividade da 
relação de hedge; A Companhia faz as avaliações prospectivas e re-
trospectivas, tanto no momento da designação da relação de hedge, 
como continuamente, se existe uma expectativa de que os instru-
mentos de hedge sejam “altamente eficazes” na compensação de 
variações no valor justo dos respectivos itens objeto de hedge duran-
te o período para o qual o hedge é designado, e se os resultados re-
ais de cada hedge estão dentro da faixa de eficácia determinada pela 
administração. Hedges de fluxos de caixa: A Companhia adota o 
hedge de fluxo de caixa para a maioria das operações de fornecedo-
res. Os instrumentos de hedge são contabilizados pelo valor justo e o 
objeto de hedge pelo valor na curva. A variação entre o valor na curva 
do instrumento de hedge e o valor justo é considerada no Patrimônio 
Líquido da Companhia, de modo que tanto os instrumentos de hedge 
quanto os objetos de hedge impactam o resultado pelo valor na cur-
va. Vide abaixo as operações e efeitos contábeis decorrentes desta 
adoção:

2022
Operação Indexação Tipo de hedge Valor principal Saldo ativo/(passivo) Ganho no resultado abrangente
Contas a pagar USD Fluxo de Caixa 466.999 (466.999) –
NDF USD vs BRL Fluxo de Caixa 466.999 (5.667) 2.600
NDF Compras USD vs BRL Fluxo de Caixa 300.937 5.964 5.964
NDF Capex USD vs BRL Fluxo de Caixa – – –

2021
Operação Indexação Tipo de hedge Valor principal Saldo ativo/(passivo) Ganho no resultado abrangente
Contas a pagar USD Fluxo de Caixa 44.081 (44.081) –
NDF USD vs BRL Fluxo de Caixa 44.081 (133) (835)
NDF Compras USD vs BRL Fluxo de Caixa 409.309 (9.229) (9.229)
NDF Capex USD vs BRL Fluxo de Caixa 26.452 83 83
As operações de Hedges de fluxo de caixa vigentes mantiveram a Razão de Hedge 1:1 com Taxa Média Ponderada de BRL/USD 5,4965 
para NDFs de Fornecedores e BRL/USD 5,1763. O fluxo de caixa destas operações está informado na Nota de Gestão de Risco Financeiro 
- Risco de Liquidez (Nota 4e). Caso o instrumento de hedge não mais atenda aos critérios de contabilização de hedge, expire ou seja vendi-
do, encerrado, exercido, ou tenha a sua designação revogada, então a contabilização de hedge é descontinuada prospectivamente e ajuste 
de hedge accounting diferido no Patrimônio Líquido é reconhecido no resultado do exercício. 8 Instrumentos financeiros por categoria:

2022
Custo  

amortizado
Valor justo por outros  

resultados abrangentes
Designados por  

hedge de fluxo de caixa Total
Ativos financeiros, conforme o balanço patrimonial
Contas a receber de clientes (Nota 11) 640.592 – – 640.592
Aplicações financeiras (Nota 10) 190.155 – – 190.155
Caixa e bancos (Nota 10) 1.581 – – 1.581
Instrumentos financeiros derivativos – 4.786 3.280 8.066
Outros ativos (Nota 14) 6.066 – – 6.066

838.394 4.786 3.280 846.460
2022

Custo  
amortizado

Valor justo por outros  
resultados abrangentes

Designados por  
hedge de fluxo de caixa Total

Passivo financeiros, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos, financiamentos (Nota 20) 4.927 – – 4.927
Fornecedores (Nota 18) 336.202 – – 336.202
Cessão de créditos por fornecedores (Nota 19) 720.508 – – 720.508
Outros passivos 104.173 – – 104.173
Instrumentos financeiros derivativos – 7.770 – 7.770

1.165.810 7.770 – 1.173.580
2021

Custo  
amortizado

Valor justo por outros  
resultados abrangentes

Designados por  
hedge de fluxo de caixa Total

Ativos financeiros, conforme o balanço patrimonial
Contas a receber de clientes (Nota 11) 734.022 – – 734.022
Aplicações financeiras (Nota 10) 87.580 – – 87.580
Caixa e bancos (Nota 10) 926 – – 926
Instrumentos financeiros derivativos – 3.100 3.307 6.407
Outros ativos (Nota 14) 17.689 – – 17.689

840.217 3.100 3.307 846.624
2021

Custo  
amortizado

Valor justo por outros  
resultados abrangentes

Designados por 
 hedge de fluxo de caixa Total

Passivo financeiros, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos, financiamentos (Nota 20) 13.436 – – 13.436
Fornecedores (Nota 18) 250.018 – – 250.018
Cessão de créditos por fornecedores (Nota 19) 397.453 – – 397.453
Outros passivos 98.074 – – 98.074
Instrumentos financeiros derivativos – 15.447 3.419 18.866

758.981 15.447 3.419 777.847

O valor justo dos instrumentos financeiros que não são negociados 
em mercados ativos (por exemplo, derivativos) é determinado me-
diante o uso de técnicas de avaliação. Essas técnicas de avaliação 
maximizam o uso dos dados adotados pelo mercado onde está dis-
ponível e confiam o menos possível nas estimativas específicas da 
Companhia. 9 Qualidade do crédito dos ativos financeiros: A qua-
lidade do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos ou 
impaired pode ser avaliada mediante informações históricas sobre os 
índices de inadimplência:

2022 2021
Conta corrente e depósitos bancários de 
 curto prazo (*)
AAA 191.735 88.502

191.735 88.502
O saldo residual do item “caixa e equivalentes de caixa” do balanço 
patrimonial é substancialmente dinheiro em caixa.

2022 2021
Ativos financeiros derivativos
AAA 8.066 6.407

8.066 6.407
(*) Fonte: agências de risco Moody’s, Standard & Poor’s ou Fitch, em 
escala local, quando disponível, caso contrário em escala global. Ne-
nhum dos ativos financeiros totalmente adimplentes foi renegociado 
no último exercício. Nenhum dos empréstimos com partes relaciona-
das está vencido ou impaired. 10 Caixa e equivalentes de caixa:

2022 2021
Caixa e bancos 1.581 926
Aplicações financeiras:
Operações compromissadas 711 643
CDBs 189.444 86.937

190.155 87.580
191.736 88.506

As aplicações financeiras têm rendimento entre 96,5% e 102,5% (em 
31 de dezembro de 2021 entre 98,0% e 101,9%) da variação do CDI, 
com média ponderada de 101,8% (em 31 de dezembro de 2021 de 
100,7%). 11 Contas a receber:

2022 2021
Clientes no país 4.100 2.885
Clientes - partes relacionadas (Nota 28) 639.351 733.996

643.451 736.881
Perda de crédito esperada (2.859) (2.859)

640.592 734.022
Os valores justos das contas a receber de clientes aproximam-se dos 
valores contábeis acima por serem todos valores de realização no 
curto prazo. A constituição e a baixa da provisão para perda de crédi-
to esperada foram registradas no resultado do exercício como “Des-
pesas com vendas e marketing”. Os valores debitados à conta de 
provisão são geralmente baixados do contas a receber quando não 

há expectativa de recuperação dos recursos. A exposição máxima ao 
risco de crédito na data de apresentação do relatório é o valor contá-
bil de cada classe de contas a receber mencionada acima. A Compa-
nhia mantém determinados títulos como garantia, conforme descrito 
na Nota 20 (a). 12 Estoques:

2022 2021
Produto acabado e revenda 182.059 74.958
Produto semiacabado 153.195 92.693
Matéria-prima 1.067.856 647.566
Manutenção e suprimentos 153.304 120.527
Provisão para perdas (77.281) (61.793)

1.479.133 873.951
Os saldos dos estoques estão sendo apresentados líquidos da provi-
são para perdas. A tabela abaixo apresenta a movimentação da pro-
visão:
Saldo em 31/12/2021 (61.793)
Adições do exercício (a) (58.105)
Baixas do exercício (b) 42.617
Saldo em 31/12/2022 (77.281)
(a) Referem-se à constituição de provisão para perdas por desconti-
nuidade, validade, qualidade e realização dos estoques, de acordo 
com a política estabelecida pela Companhia. (b) Compostas, subs-
tancialmente, pelas baixas e reversões dos produtos descartados 
pela Companhia. 13 Tributos a recuperar:

2022 2021
PIS/COFINS/IPI/outros 18.247 28.285
ICMS 54.348 49.953

72.595 78.238
Circulante 32.527 37.095
Não circulante 40.068 41.143
14 Outros ativos:

2022 2021
Despesas antecipadas 4.613 4.090
Títulos a receber 2.483 9.438
Depósitos judiciais 3.545 8.230
Adiantamentos 50.325 13.640
Outros 58 571

61.024 35.969
Circulante 56.824 25.470
Não circulante 4.200 10.499
15 Operações descontinuadas: a) Análise do resultado de 
operações descontinuadas:

2022 2021
Resultado em participação societária (415) (333)
Resultado antes do imposto de renda
 e da contribuição social (415) (333)
Imposto de renda e contribuição social – –
Resultado líquido do exercício (415) (333)

Ativos de direito de uso - arrendamentos
Saldos em 1° de  
janeiro de 2022 Adições Baixa Amortização Transferência

Saldos em 31 de  
dezembro de 2022

Edificações e benfeitorias 6.210 1.099 – (1.213) – 6.096
Máquinas equipamentos e instalações – 3.416 – (1.010) – 2.406
Veículos 1.584 3.220 (278) (1.669) – 2.857
Arrendamentos total 7.794 7.735 (1.491) (2.679) – 11.359
Valor contábil 1.646.878 458.152 (1.817) (65.223) (4) 2.037.986

Ativos próprios
Saldos em 1° de  
janeiro de 2021 Adições Baixa Depreciação Transferência

Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021

Terrenos 3.216 17.063 – – – 20.279
Edificações e benfeitorias 219.559 – (9.565) – 2.885 212.879
Máquinas equipamentos e instalações 770.461 170.375 (9.874) (41.902) 166.019 1.055.079
Veículos 703 – – (88) – 615
Móveis e utensílios 11.469 2.477 (3) (920) 1.118 14.141
Outros 3.444 6.519 (85) (1.513) 2.736 11.101
Total em operação 1.008.852 196.434 (19.527) (44.423) 172.758 1.314.094
Imobilizado em andamento (*) 215.593 282.223 (68) – (172.758) 324.990
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.224.445 478.657 (19.595) (44.423) – 1.639.084

Ativos de direito de uso - arrendamentos
Saldos em 1° de  
janeiro de 2021 Adições Baixa Amortização Transferência

Saldos em 31 de  
dezembro de 2021

Edificações e benfeitorias 4.825 2.412 – (1.027) – 6.210
Veículos 2.497 64 – (977) – 1.584
Arrendamentos total 7.322 2.476 – (2.004) – 7.794
Valor contábil 1.231.767 481.133 (19.595) (46.427) – 1.646.878
(*) Refere-se à adequação do Parque Industrial de Anápolis-GO. 
17 Intangível: 2022 2021
Desenvolvimento de produtos 627.513 442.451
Direitos de uso e softwares 38.587 19.508

666.100 461.959
Movimentação dos saldos

Ativos próprios
Saldos em 1° de  
janeiro de 2022 Adições Baixa Amortização Transferência

Saldos em 31 de  
dezembro de 2022

Direitos de uso e Softwares 19.508 25.487 – (6.408) – 38.587
Desenvolvimento de produtos 442.451 213.571 (17.907) (10.606) 4 627.513
Total 461.959 239.058 (17.907) (17.014) 4 666.100

Ativos próprios
Saldos em 1° de  
janeiro de 2021 Adições Baixa Amortização Transferência

Saldos em 31 de  
dezembro de 2021

Direitos de uso e softwares 13.491 10.528 – (4.511) – 19.508
Desenvolvimento de produtos 299.549 173.282 (24.351) (6.029) – 442.451
Total 313.040 183.810 (24.351) (10.540) – 461.959

18 Fornecedores:
2022 2021

Fornecedores no país 275.077 243.330
Fornecedores no exterior 61.125 6.688

336.202 250.018
19 Cessão de créditos de fornecedores:

2022 2021
Mercado local (risco sacado) 216.992 147.990
Mercado externo (forfait) 472.776 249.463
Total de cessão de crédito por fornecedores 689.768 397.453
Mercado local (risco sacado) 30.740 –
Total de cessão de crédito de prestadores de 
 serviços 30.740 –
Total da cessão de crédito 720.508 397.453
Alguns fornecedores têm a opção de ceder títulos da Companhia, 
sem direito de regresso, para instituições financeiras. Nessa opera-
ção, o fornecedor pode ter uma redução de seus custos financeiros, 
pois a instituição financeira leva em consideração o risco de crédito 
do comprador. Em 31 de dezembro de 2022, as taxas de desconto 
nas operações de cessão realizadas por nossos fornecedores junto a 
instituições financeiras no mercado local ficaram entre 1,14% e 
1,55%, com média ponderada de 1,24% ao mês (em 31 de dezembro 
de 2021, essas taxas foram entre 0,35% e 1,09%, com média ponde-
rada de 0,75% ao mês). Em 31 de dezembro de 2022, as taxas de 
desconto nas operações de cessão realizadas por nossos fornecedo-
res junto a instituições financeiras no mercado externo ficaram entre 

3,4% e 9%, com média ponderada de 5,94% ao ano (em 31 de de-
zembro de 2021, essas taxas foram entre 2,95% e 7,84%, com média 
ponderada de 3,82% ao ano). 20 Empréstimos, financiamentos:

Taxa nominal 2022 2021
Financiamento 
 em moeda local
FCO (i) Pré-fixada de 8,5% a.a. 4.053 11.050
Financiamento Pré-fixada de 2,5% a 8,7% a.a. 874 2.386

4.927 13.436
Circulante 4.801 8.860
Não circulante 126 4.576
(i) Contratos com cláusulas restritivas quanto à alienação, cisão, fu-
são, incorporação ou qualquer reestruturação societária as quais se 
ocorrerem devem ser previamente autorizadas pelos agentes finan-
ceiros. Caso ocorra algum desses eventos, sem anuência dos credo-
res, os saldos em aberto terão vencimento antecipado. Em 31 de 
dezembro de 2022 as cláusulas restritivas foram atendidas. Os mon-
tantes a longo prazo dos empréstimos e financiamentos têm a se-
guinte composição, por ano de vencimento:
2024 126

126
a. Garantia dos empréstimos e financiamentos

2022
Contas a receber - clientes caucionadas 895
Imobilizado (valor líquido) penhorado 4.032

4.927

b. Os valores contábeis e a estimativa de valor justo
Os valores contábeis e a estimativa dos valores justos dos empréstimos e financiamentos são os seguintes:

Valor contábil Valor justo
Taxa nominal 2022 2021 2022 2021

Financiamentos em moeda local
FCO Pré-fixada 8,5% a.a. 4.053 11.050 4.053 11.050
Financiamentos Pré-fixada de 2,5% a 8,7% a.a. 874 2.386 810 2.247

4.927 13.436 4.863 13.297
c. Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividades de financiamento

Passivos

Derivativos (Ativos/Passivos)  
mantidos para Hedge  

de empréstimos LP
Patrimônio  

líquido
Emprés- 

timos,  
financia- 
mentos

Tributos a  
recolher

Partes  
relacio- 

nadas
Dividendos  

a pagar
Outros  

passivos

Instrumentos  
financeiros  
derivativos 

 ativos

Instrumentos  
financeiros  
derivativos  

passivos
Patrimônio  

líquido Total
Em 1º de janeiro de 2022 13.436 41.054 7.055 7.662 113.393 (6.407) 18.866 2.973.796 3.168.855
Variações dos fluxos de 
 caixa de financiamento
Integralização de capital – – – – – – – 535.763 535.763
Pagamento de 
 empréstimos - principal (8.490) – – – (3.376) – – – (11.866)
Pagamento de 
 empréstimos - juros (1.944) – – – (1.458) – – – (3.402)
Dividendos pagos – – – (6.446) – – – (6.446)
Mútuos passivos – – (1.860) – – – – – (1.860)
Total das variações 
 nos fluxos de caixa 
  e financiamento (10.434) – (1.860) (6.446) (4.834) – – 535.763 512.189
Outras variações
Baixa – – – – (283) – – – (283)
Adições – – – – 6.104 – – – 6.104
Tributos a recolher – (4.577) – – – – – – (4.577)
Juros apropriados 1.925 – – 1.470 – 128 – 3.523
Stock option/matching – – – – – – – 3.148 3.148
Remensuração – – – – 1.492 – – 1.492
Dividendos mínimos 
 obrigatórios – – – 52.899 – – – (54.115) (1.216)
Dividendos adicionais 
 propostos – – – – – – – (22.985) (22.985)
Aumento de capital – – – – – – – 19.340 19.340
Constituição da reserva
 de incentivos fiscais 4.860 4.860
Resultado do exercício – – – – – – – 230.437 230.437
Ajustes de avaliação 
 patrimonial – – – – – – – (9.581) (9.581)
Demais contas a pagar – – – – 12.578 – – – 12.578
AVJ - Hedge Empréstimos – – – – – – (121) – (121)
AVJ - Hedge Fornecedores – – – – – 38.590 (38.499) – 91
Hedge fornecedores - 
 Juros pagos – – – – – (40.249) 27.396 – (12.853)
Total das outras 
 variações relacionadas
   com passivos 1.925 (4.577) – 52.899 21.361 (1.659) (11.096) 171.104 229.957
Em 31 de dezembro 
 de 2022 4.927 36.477 5.195 54.115 129.920 (8.066) 7.770 3.680.663 3.911.001

Passivos

Derivativos (Ativos/Passivos)  
mantidos para Hedge  

de Empréstimos LP
Patrimônio  

Líquido
Emprés- 

timos,  
financia- 
mentos

Tributos a  
Recolher

Partes  
Relacio- 

nadas

Dividen- 
dos a  
pagar

Outros  
Passivos

Instrumentos  
financeiros  

derivativos ativos

Instrumentos  
financeiros  
derivativos  

passivos

Patrimô- 
nio 

 Líquido Total
Em 1º de janeiro de 2021 69.200 38.180 2.665 – 9.083 (5.222) 25.471 1.862.100 2.001.477
Variações dos fluxos de
  caixa de financiamento
Integralização de capital – – – – – – – 1.008.937 1.008.937
Pagamento de 
 empréstimos - principal (50.218) – – – (2.414) – – – (52.632)
Pagamento de 
 empréstimos - juros (6.620) – – – (1.174) – – – (7.794)
Mútuos passivos – – 4.333 – – – – – 4.333
Total das variações nos
  fluxos de caixa e 
  financiamento (56.838) – 4.333 – (3.588) – – 1.008.937 952.844
Outras variações
Baixa – – – – (434) – – – (434)
Adições – – – – 3.463 – – – 3.463
Tributos a recolher – 2.874 – – – – – – 2.874
Juros apropriados 1.074 – 57 – 1.055 – – – 2.186
Stock option/matching – – – – – – – 2.233 2.233

16 Imobilizado

Ativos próprios
Saldos em 1° de  
janeiro de 2022 Adições Baixa Depreciação Transferência

Saldos em 31 de  
dezembro de 2022

Terrenos 20.279 881 – – – 21.160
Edificações e benfeitorias 212.879 – – (10.270) 2.840 205.449
Máquinas equipamentos e instalações 1.055.079 176.513 (202) (46.345) 38.750 1.223.795
Veículos 615 – (3) (75) – 537
Móveis e utensílios 14.141 10.400 (7) (1.045) 256 23.745
Outros 11.101 28.612 – (4.809) 2.866 37.770
Total em operação 1.314.094 216.406 (212) (62.544) 44.712 1.512.456
Imobilizado em andamento (*) 324.990 234.011 (114) – (44.716) 514.171
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.639.084 450.417 (326) (62.544) (4) 2.026.627

continuação

continua

continuação

continua
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Notas explicativas às demonstrações financeiras da Brainfarma Indústria Química e Farmacêutica S.A. (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Passivos

Derivativos (Ativos/Passivos)  
mantidos para Hedge  

de Empréstimos LP
Patrimônio  

Líquido
Emprés- 

timos,  
financia- 
mentos

Tributos a  
Recolher

Partes  
Relacio- 

nadas

Dividen- 
dos a  
pagar

Outros  
Passivos

Instrumentos  
financeiros  

derivativos ativos

Instrumentos  
financeiros  
derivativos  

passivos

Patrimô- 
nio 

 Líquido Total
Remensuração – – – – (77) – – (77)
Dividendos mínimos 
 obrigatórios – – – 7.662 – – – – 7.662
Dividendos adicionais
  propostos – – – – – – – 22.985 22.985
Constituição de reserva – – – – – – – 1.612 1.612
Resultado do exercício – – – – – – – 49.595 49.595
Ajustes de Avaliação 
 Patrimonial – – – – – – – 26.334 26.334
Demais contas a pagar – – – – 103.891 – – – 103.891
AVJ - Hedge 
 Fornecedores – – – – – 46.744 (46.744) – –
Hedge fornecedores - 
 Juros pagos – – – – – (47.929) 40.139 – (7.790)
Total das outras 
 variações relacionadas
   com passivos 1.074 2.874 57 7.662 107.898 (1.185) (6.605) 102.759 214.534
Em 31 de dezembro 
 de 2021 13.436 41.054 7.055 7.662 113.393 (6.407) 18.866 2.973.796 3.168.855
21 Imposto de renda e contribuição social diferidos: a. Composição dos tributos diferidos ativos: Referem-se ao crédito tributário sobre 

prejuízo fiscal acumulados, base negativa de contribuição social e so-
bre diferenças temporárias, baseado em estudo de realização conside-
rando a geração de resultados tributáveis, a partir de 2022.

2022 2021
Crédito tributário
Prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL 995 5.316
Provisão para contingências 4.328 5.231
Perda de crédito esperada 978 978
Provisão para estoques 32.811 21.010
Provisões trabalhistas 17.167 13.686
Stock Option realizada 3.930 3.001
Outras diferenças temporárias 43.321 37.611
Total do crédito tributário 103.530 86.833
(–) Parcela de ativos fiscais diferidos compen-
 sáveis com passivos diferidos com a  mesma 
  autoridade tributária (também compensável
   na apuração do imposto corrente) (77.383) (75.511)
Saldo remanescente do crédito tributário 26.147 11.322
b. Passivos fiscais diferidos: Composto substancialmente por pas-
sivo diferido de imposto de renda e contribuição social, decorrente de  
diferenças temporárias. 2022 2021
Passivos fiscais diferidos sobre diferenças
 temporais:
Valor justo do imobilizado - combinações 
 de negócios 24.765 18.724
Diferença de taxa contábil e fiscal de imobilizados 128.260 103.887
Gastos com capitalização a realizar 9.879 10.826
Outros 548 1.136
Total do débito tributário 163.452 134.573
(-–) Parcela de passivos fiscais diferidos compen-
sáveis com ativos diferidos de mesma natureza (77.383) (75.511)
Saldo remanescente do passivo diferido 86.069 59.062
c. Conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição 
social:

2022 2021
Resultado antes do imposto de renda e 
 contribuição social 328.941 118.064
Alíquota combinada - % 34% 34%

Despesa de IR/CS à alíquota combinada (111.816) (40.142)
Resultado da equivalência patrimonial 183 9
Incentivo de pesquisa e desenvolvimento 22.337 10.799
Juros e correções de natureza indenizatória 
 s/ativos tributários 393 293
Despesas não dedutíveis (permanentes) (9.602) (7.169)
Despesa de imposto de renda e contribuição 
 social no resultado (98.505) (36.210)
Corrente (10.059) –
Diferido (88.446) (36.210)

(98.505) (36.210)
Operações continuadas (98.505) (36.210)

-30% -31%
22 Tributos a recolher: 2022 2021
ICMS a recolher 32.939 36.342
IPI/PIS/COFINS a recolher 1.966 1.445
Outros impostos a recolher 1.572 3.267

36.477 41.054
23 Outros passivos: 2022 2021
Fretes a pagar 6.336 4.426
Serviços prestados 41.779 50.485
Compras de ativo fixo 28.826 16.580
Arrendamentos mercantis (i) 13.451 9.502
Provisão de impostos sobre provisão de perdas 
 de estoques 19.411 15.319
Outras 20.117 17.081

129.920 113.393
Circulante 120.456 106.065
Não circulante 9.464 7.328

(i) Passivos de arrendamentos:
2022 2021

Circulante 4.022 2.175
Não circulante 9.429 7.327

13.451 9.502
As movimentações dos saldos passivos de arrendamento são apre-
sentadas no quadro abaixo:

2022
01 de janeiro de 2022 9.502
Pagamento de empréstimos - principal (3.376)
Pagamento de empréstimos - juros (1.458)
Adições 6.104
Baixa (283)
Remensuração 1.492
Juros apropriados 1.470
31 de dezembro de 2022 13.451
a. Vencimentos das prestações: Os montantes dos arrendamentos 
mercantis em 31 de dezembro de 2022 têm a seguinte composição, 
por ano de vencimento:

2022
Até 2 anos 3.456
Entre 2 e 5 anos 3.943
Acima de 5 anos 2.030

9.429
b. Direito tributário sobre arrendamento: O quadro a seguir de-
monstra o direito potencial de PIS/COFINS a recuperar embutido na 
contraprestação de arrendamento, conforme os períodos previstos 
para pagamento:

Nominal Ajustado a valor presente
Passivo de arrendamento 10.252 13.451
PIS/COFINS potencial (918) (706)

9.334 12.745
c. Contratos por prazo e a taxa de desconto: A Companhia esti-
mou as taxas de desconto, com base nas taxas de juros livres de 
risco observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus con-
tratos. A tabela abaixo evidencia as taxas praticadas levando em con-
sideração os prazos dos contratos:
Prazos Taxa % a.a.
De 2 a 5 Anos 10,09%
Acima de 5 Anos 13.01%
O quadro abaixo apresenta os saldos comparativos do passivo de 
arrendamento, do direito de uso, das despesas financeiras e da de-
preciação, considerando o efeito da taxa da inflação futura projetada 
nos fluxos dos contratos de arrendamentos, descontados pela taxa 
nominal.

2022 2021
Passivo de arrendamentos
Contábil - IFRS/CPC 06 (R2) 13.451 9.502
Fluxo com projeção de inflação 14.079 9.969
Variação 4,67% 4,92%
Direito de uso líquido - saldo final
Contábil - IFRS/CPC 06 (R2) 11.359 7.794
Fluxo com projeção de inflação 11.889 8.177
Variação 4,67% 4,92%

2022 2021
Despesas financeiras
Contábil - IFRS/CPC 06 (R2) (1.470) (1.053)
Fluxo com projeção de inflação (1.539) (1.105)
Variação 4,67% 4,92%
Despesa de depreciação
Contábil - IFRS/CPC 06 (R2) (2.679) (2.004)
Fluxo com projeção de inflação (2.804) (2.103)
Variação 4,67% 4,92%
24 Contingências passivas: a. Provisões para contingências: Em 
31 de dezembro de 2022 a Companhia apresentava os seguintes 
passivos e os correspondentes depósitos prévios e/ou judiciais rela-
cionados às contingências:

2022 2021
Prognóstico de  
perda provável

Depósito  
judicial

Contingência líquida  
de depósito Judicial

Prognóstico de  
perda provável

Depósito  
judicial

Contingência líquida  
de depósito judicial

Cível (i) – – – 37 – 37
Trabalhista (ii) 2.005 (705) 1.300 3.580 (1.320) 2.260
Tributária (iii) 5.855 (5.855) – – – –
Administrativas/ outras (iv) 4.870 (45) 4.825 11.770 (41) 11.729
Responsabilidade de Ex - 
 Proprietários 655 – 655 577 – 577

13.385 (6.605) 6.780 15.964 (1.361) 14.603
Movimentação das Contingências

2021 Atualização Monetária Adições Reversões Pagamentos 2022
Cível 37 – – – (37) –
Trabalhista 3.580 282 835 (735) (1.957) 2.005
Tributária – 12 5.843 – – 5.855
Administrativas/ outras 11.770 897 560 (8.190) (167) 4.870
Responsabilidade de Ex - Proprietários 577 68 30 (20) – 655

15.964 1.259 7.268 (8.945) (2.161) 13.385
Depósitos Judiciais (1.361) (101) (5.855) 712 – (6.605)

14.603 1.158 1.413 (8.233) (2.161) 6.780
(i) Cível Não há processos com o prognóstico de perda provável líquida de depósitos judiciais. (ii) Trabalhista: São aproximadamente 16 
processos, onde o prognóstico de perda provável líquida de depósitos judiciais está estimado em R$ 1.300. (iii) Tributária: São aproximada-
mente 2 processos, onde o prognóstico de perda provável líquida de depósitos judiciais está zerado. (iv) Administrativas/outras: São 
aproximadamente 13 processos, onde o prognóstico de perda provável líquida de depósitos judiciais está estimado em R$ 4.825. 

Matching, que tem por objetivo permitir que, no âmbito e como forma 
de implementação alternativa de pagamento do PPR 2017, PPR 
2018, PPR 2019 e PPR 2020 a 2025 ou de bonificação por resultado 
conferida pela Companhia, direta ou indiretamente (“Bônus de Perfor-
mance”). O prazo de carência de 1 ano para até 25% das opções 
outorgadas, 2 anos para até 50%, 3 anos para até 75%, 4 anos para 
até 100%, com obrigatoriedade de destinação de no mínimo, 50% do 
bônus anual líquido dos executivos participantes do plano para com-
pra de ações da Companhia. O objetivo é que os beneficiários defini-
dos, desde que atendidos determinados termos e condições, tenham 
a oportunidade de se tornarem acionistas da Companhia, promoven-
do, em consequência, um maior alinhamento e integração dos seus 
interesses com os interesses da Companhia e o compartilhamento 
dos riscos do mercado de capitais. Plano de Outorga de Ações 
Restritas: Em AGE realizada em 14 de abril de 2016 e aditada em 19 
de abril de 2018 e em 24 de abril de 2019, foram aprovados os Planos 
de Outorga de Ações Restritas, que tem por objetivo permitir a outor-
ga de direitos em receber as Ações Restritas aos colaboradores ele-
gíveis selecionados pelo Conselho de Administração ou pelo Comitê, 
com vistas a atrair e reter executivos da Companhia. c. Adiantamen-
to para futuro aumento de capital: Em Assembleia Geral Extraordi-
nária de 21 de janeiro de 2022 foi integralizado, mediante a utilização 
de crédito resultante de Adiantamento para Futuro Aumento de Capi-
tal, o valor de R$ 240.737 (duzentos e quarenta milhões e setecentos 
e trinta e sete mil reais). d. Reserva de lucros: Reserva legal: A re-
serva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lu-
cro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. 
A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social 
e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar 
o capital. e. Ajuste de avaliação patrimonial: A Companhia reco-
nhece nesta rubrica a variação de valor de aquisição de empresas 
liquidadas com ações e ganhos ou perdas em operações de hedge 
de fluxo de caixa. Para as variações cambiais, o efeito acumulado 
será revertido ao resultado do exercício como ganho ou perda so-
mente em caso de alienação ou baixa do investimento. As transações 
de hedge de fluxo de caixa serão transferidas ao resultado do exercí-
cio se identificado parcela ineficaz ou quando do término da relação 
de hedge. f. Proposta de destinação do resultado: Abaixo a pro-
posta da administração para a distribuição dos dividendos de 2022:

2022
Resultado líquido do exercício 230.437
Constituição de reserva legal (11.522)
Constituição de incentivos fiscais (2.455)
Base de cálculo dos dividendos (a) 216.460
Porcentagem dos dividendos mínimos 
 obrigatórios (b) 25%
Dividendo mínimo obrigatório, 
 conforme previsão estatutária (25%) (c) = (a) x (b) 54.115
Dividendos adicionais propostos 162.345
26 Receita: A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida 
é como segue:

2022 2021
Vendas brutas de produtos e serviços 3.183.569 2.526.705
Devoluções (7.474) (4.500)
Impostos (309.522) (259.044)
Receita líquida 2.866.573 2.263.161

27 Composição das contas de resultado: a. Despesas operacio-
nais e custos dos produtos vendidos:

2022 2021
Custo dos produtos vendidos (2.336.801) (1.958.107)
 Matéria-prima (840.438) (645.130)
 Material de embalagem (371.364) (273.053)
 Mão-de-obra (479.929) (402.918)
 Despesas com depreciações e 
  amortizações (49.866) (42.875)
 Revenda (513.848) (384.003)
 Perdas nos estoques (22.176) (13.189)
 Variações dos estoques/outros (59.180) (196.939)
Despesas com vendas e marketing (171.480) (90.576)
 Despesas com marketing (601) (514)
 Visitação médica, promoções, 
  brindes e amostras (601) (514)
Despesas com vendas (170.879) (90.062)
 Força de vendas (2.031) (1.728)
 Despesas com fretes e logística (14.176) (9.803)
 Pesquisa e Desenvolvimento (127.912) (57.764)
 Despesas com depreciações e 
  amortizações (23.576) (16.057)
 Demais despesas (3.184) (4.710)
Despesas administrativas e gerais (76.385) (58.947)
 Salários e encargos sociais (48.309) (39.915)
 Advogados, assessorias e auditoria (12.246) (7.944)
 Despesas com depreciações e 
  amortizações (13.873) (9.601)
 Demais despesas (1.957) (1.487)
b. Outras (despesas) receitas operacionais líquidas:

2022 2021
Ganhos (perdas) eventuais 64.103 (30.473)
Receitas de aluguéis 2.340 2.340
Contingências cíveis e trabalhistas 8.513 (4.133)

74.956 (32.266)
c. Receitas financeiras:

2022 2021
Juros ativos 2.204 1.433
Rendimentos de aplicações financeiras 15.642 3.353

17.846 4.786
d. Despesas financeiras:

2022 2021
Juros sobre financiamentos e empréstimos (670) 2.631
Despesas bancárias, descontos
 concedidos e outros (1.179) (1.299)
Atualizações monetárias de contingências (1.191) (1.317)
Juros e comissão sobre carta de fiança (32) (102)
Custo de Hedge e variações cambiais
 líquidas, de fornecedores e clientes (38.847) (8.582)
Outros (2.832) (293)
Reversão de ajuste a valor presente (1.470) (1.053)

(46.221) (10.015)
28 Transações com partes relacionadas: a. Transações e saldos: 
Os principais saldos de ativos e passivos assim como as transações 
entre partes relacionadas, que influenciaram o resultado do exercício, 
decorrem de transações com a Companhia e demais empresas do 
Grupo Hypera, as quais a Administração considera que foram realiza-
das em condições e prazo usuais de mercado para os respectivos ti-
pos de operações. Os mútuos com as partes relacionadas são corri-
gidos pela variação do CDI mais spread. Nas relações comerciais 
com partes relacionadas os preços são estabelecidos considerando 
as características e naturezas das referidas transações. As transa-
ções comerciais de compra e venda de produtos, matérias-primas, 
contratação de serviços, assim como as transações financeiras de 
empréstimos e captação de recursos entre as companhias do Grupo 
estão demonstradas a seguir: 

Nos ativos e passivos:
2022

Clientes

Outros  
valores a  

receber (*)
Indenização  

de Acionistas
Outros  

passivos

Outros  
valores  
a pagar

Mútuos  
a pagar

Hypera S.A. 639.351 – – – (5.634) –
Cosmed Indústria de Cosméticos e Medicamentos S.A. – 440 – – – –
My - Agência Propaganda Ltda. – – – – – –
Neolatina Comércio e Indústria Farmacêutica Ltda. – 38 – – – –
Megatelecom Telecomunicações S.A. – – – (20) – –
João Alves de Queiroz Filho – – 1.875 – – –

639.351 478 1.875 (20) (5.634) –
2021

Clientes

Outros  
valores a  

receber (*)
Indenização  

de Acionistas
Outros  

passivos

Outros  
valores  
a pagar

Mútuos  
a pagar

Hypera S.A. 666.796 8.192 – – (5.845) –
Cosmed Indústria de Cosméticos e Medicamentos S.A. 67.200 – – – – –
My - Agência Propaganda Ltda. – – – – – –
Megatelecom Telecomunicações S.A. – – – (59)
Neolatina Comércio e Indústria Farmacêutica Ltda. – – – – – –
João Alves de Queiroz Filho – – 3.383 – – –

733.996 8.192 3.383 (59) (5.845) –
(*) Substancialmente ressarcimento de perdas de mercadoria pela controladora Hypera S.A.
No resultado do exercício:

2022
Vendas de  

mercadorias/ 
produto (*)

Compras de  
mercadorias/ 

produtos
Receita de 
 Aluguéis

Serviços  
Prestados

Amortização  
de arren- 
damento

Despesas  
Financeiras

Receitas  
financeiras

Neolatina Comércio e Indústria
 Farmacêutica Ltda. – – 116 – – – –
Hypera S.A. 3.138.036 – 2.578 – – – –
Bio Scientific Indústria de Cosméticos Ltda. – (3.845) – – – – –
Megatelecom Telecomunicações S.A. – – – (121) – – –
João Alves de Queiroz Filho – – – – – – 235

3.138.036 (3.845) 2.694 (121) – – 235
2021

Vendas de  
mercadorias/ 

produto (*)

Compras de  
mercadorias/ 

produtos
Receita de 
 Aluguéis

Serviços  
Prestados

Amortização  
de arren- 
damento

Despesas  
Financeiras

Receitas  
financeiras

Neolatina Comércio e Indústria
 Farmacêutica Ltda. – – – – – – –
Hypera S.A. 2.426.933 – 2.096 – – (57) 401
Bio Scientific Indústria de Cosméticos Ltda. – – – – – – –
Megatelecom Telecomunicações S.A. – – – (59) – – –
João Alves de Queiroz Filho – – – – – – 100

2.426.933 – 2.096 (59) – (57) 501
(*) Refere-se as vendas brutas. A receita de mercadorias/produtos líquida das deduções de venda em 2022 é de R$ 2.866.573 (31 de dezem-
bro de 2021 - R$ 2.263.161).

b. Contingências possíveis - (Responsabilidade da Companhia e 
dos Ex - Proprietários): A Companhia está envolvida em processos 
trabalhistas, cíveis, tributários e regulatórios, que pela atual avaliação 
de probabilidade de perda, estabelecida com base na avaliação dos 
assessores jurídicos e aspectos legais, não requerem o registro de 
provisões, seja pela expectativa de perda classificada como possível, 
seja por exclusão de responsabilidade decorrente de acordo contra-
tual. A Companhia não possui provisão para contingências cujo prog-
nóstico é de perda possível, nos casos que são de responsabilidade 
dos ex-proprietários. O valor da perda possível dos processos está 
estimado em R$ 176.045, sendo R$ 1.071 referente a processos cí-
veis (em 31 de dezembro de 2021 - R$ 953), R$ 11.933 referente a 
processos trabalhistas (em 31 de dezembro de 2021 - R$ 7.126), R$ 
666 referente a processos administrativos regulatórios e outros (em 
31 de dezembro de 2021 - R$ 547) e R$ 162.375 referente a proces-
sos de responsabilidade dos Ex - Proprietários (em 31 de dezembro 
de 2021 - R$ 141.793).

2022 2021
Prognóstico de  
perda possível

Prognóstico de  
perda possível

Cível 1.071 953
Trabalhista 11.933 7.126
Administrativas/outras 666 547
Responsabilidade de Ex - 
 Proprietários 162.375 141.793

176.045 150.419
25 Capital social e reservas: a. Capital social: O capital social em 
31 de dezembro de 2022, totalmente integralizado é de R$ 3.427.900 
(em 31 de dezembro de 2021 - R$ 2.708.560), representado por 
1.143.842.353 (em 31 de dezembro de 2021 - 910.696.658) ações 
ordinárias. Em 21 de janeiro de 2022, o capital social foi aumentado 

em R$ 700.000 (setecentos milhões de reais), mediante a emissão 
de 233.145.695 (duzentos e trinta e três milhões, cento e quarenta e 
cinco mil, seiscentos e noventa e cinco) novas ações ordinárias, no-
minativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 
3,00241443 cada ação, a serem futuramente emitidas (“Novas 
Ações”). Em 29 de abril de 2022, o capital social foi aumentado em R$ 
19.340 (dezenove milhões e trezentos e quarenta mil reais). b. Reser-
va de capital: Opções de compra de ações: Foram aprovados em 
AGEs, pelos acionistas da Hypera S.A., controladora da Companhia, 
para os seus executivos e de suas subsidiárias, abrangendo os exe-
cutivos da Brainfarma, os Programas de Opção de Compra de Ações, 
nas seguintes datas:
Reuniões do Conselho de Administração - RCA

Plano II
Programa 2009 17 de dezembro de 2009
Programa 2010 06 de agosto de 2010
Programa 2011 02 de fevereiro de 2011

Plano III
Programa 2011 26 de dezembro de 2011
Programa 2013 03 de maio de 2013
Programa 2014 21 de fevereiro de 2014
Programa 2014-A 30 de dezembro de 2014
Programa 2017 11 de abril de 2017
O plano é administrado pelo Conselho de Administração da Hypera e 
tem como objetivo de permitir que colaboradores da Companhia ad-
quiram ações da Hypera. Nesta conta são registradas as opções de 
outorga de ações pelos colaboradores da Companhia. Plano de 
Concessão de ações em regime de Matching: Foram aprovados 
em Reunião do Conselho de Administração da Companhia, os Pro-
gramas de Opção de Compra de Ações (nas datas de 23 de fevereiro 
de 2018, 21 de fevereiro de 2019 e 23 de março de 2021) regime de 

29 Outros assuntos: a. Investigação Interna: Em 25 de maio de 
2020, conforme Fato Relevante divulgado na mesma data, o Conse-
lho de Administração tomou conhecimento da conclusão de uma 
apuração interna coordenada por Comitê Independente de fatos rela-
cionados à “Operação Tira-Teima”, que confirmou a existência de 
pagamentos comprovadamente indevidos pela Companhia no valor 
de R$ 6,5 milhões, além dos R$ 6,1 milhões que foram objeto de 
Instrumento de Transação firmado com ex-administrador da controla-
dora da Companhia em 2016. Após negociação com o principal acio-
nista co-controlador da Companhia, o Conselho de Administração 
aprovou, em 25 de maio de 2020, a celebração de um termo de pa-
gamento com o Sr. João Alves de Queiroz Filho (“Termo de Paga-
mento”), o qual, entendendo ser no melhor interesse da Companhia 
e de seus acionistas, concordou em efetuar o pagamento à controla-
dora da Companhia dos R$ 6,5 milhões, em 4 parcelas iguais e su-
cessivas, devidamente atualizado monetariamente pela taxa Selic. 
Adicionalmente, a Companhia informou ao mercado por meio de Fato 
Relevante divulgado em 31 de maio de 2022 que celebrou acordo de 
leniência com a Controladoria Geral da União e Advocacia Geral da 
União e se obrigou (i) ao pagamento à vista de aproximadamente  
R$ 110 milhões (“Valor do Acordo”); e (ii) a continuar cumprindo com 
o plano de desenvolvimento de seu Programa de Integridade, a ser 
acompanhado pelo prazo de 18 meses pela Controladoria Geral da 
União. Este Acordo de Leniência não alterou aspectos operacionais, 
fiscais e regulatórios da Companhia. A Companhia também informou 
nesta mesma data que o Valor do Acordo será integralmente suporta-
do pelo acionista da Companhia Sr. João Alves de Queiroz Filho, 
conforme indicado no formulário de operações com partes relaciona-
das divulgado ao mercado na mesma data. b. Impactos à pandemia 
da COVID-19: Até o momento as operações da Companhia não fo-
ram impactadas de forma relevante em relação à pandemia da 
 COVID-19. O segmento de atuação da Companhia é considerado 
essencial e, assim, não teve suas operações interrompidas e  
está seguindo as determinações das legislações municipais e/ou 

 estaduais em todo seu parque fabril localizado em Anápolis-GO e 
Goiânia-GO. Em virtude de uma boa gestão da cadeia de suprimen-
tos, os níveis de estoques da Companhia permanecem normais e 
capazes de manter a capacidade produtiva dentro da normalidade, 
não tendo sido observada interrupção no fornecimento de insumos. 
Em relação aos recebíveis da Companhia, o setor farmacêutico não 
sofre, no momento, um aumento da inadimplência e também não 
houve alongamento dos prazos de vencimentos, não trazendo assim 
impactos nestes recebíveis até o momento. As ferramentas de TI da 
Hypera Pharma provaram-se eficazes e, juntamente com a disciplina 
de gestão, os colaboradores da Companhia continuam a trabalhar 
dentro do nível de produtividade usual. A Companhia entende que 
está tomando todas as medidas adequadas para prevenir a dissemi-
nação da COVID-19, bem como assegurar a continuidade dos negó-
cios durante o período de pandemia. Embora as operações da Com-
panhia não tenham sido afetadas de forma relevante até o momento, 
a administração da Companhia não tem como estimar ou prever a 
ocorrência de eventos futuros relacionados à pandemia da COVID-19 
que possam trazer reflexos para a Companhia, mas continuará com 
o monitoramento e avaliação de ações a serem tomadas. c. Impac-
tos contábeis relacionados às mudanças climáticas: Tendo em 
vista a redução dos impactos socioambientais da operação, a Com-
panhia mantém as plantas fabris em locais controlados e industriais. 
Dentre os principais riscos monitorados e controlados estão o manu-
seio de produtos e geração de resíduos perigosos; o consumo de 
água e a geração de efluentes; e a emissão de Gases de Efeito Estu-
fa (GEE). A Companhia segue as melhores práticas de governança 
corporativa recomendadas pelo Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa (IBGC), considerando a prestação de contas, transparên-
cia, equidade e responsabilidade corporativa, valores fundamentais 
para o seu negócio e todas suas ações estão divulgadas nos canais 
de comunicação oficiais da Companhia devidamente assegurados 
por auditores independentes. 

continuação

continua

continuação

continua
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Brainfarma Indústria Química e Farmacêutica S.A.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas Brainfarma Indústria Química e  Far-
macêutica S.A.: Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
da Brainfarma Indústria Química e Farmacêutica S.A. ("Companhia"), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucida-
tivas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e financeira da Brainfarma Indústria Química Farmacêu-
tica S.A., em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada "Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Tran-
sações com partes relacionadas: Chamamos atenção para as Notas 1 
e 28 às demonstrações financeiras, que descrevem que as vendas das  

mercadorias produzidas pela Companhia são substancialmente realiza-
das para sua controladora Hypera S.A., mantendo assim um elevado 
grau de dependência. Dessa forma, as demonstrações financeiras da 
Companhia devem ser analisadas nesse contexto. Nossa opinião não 
está ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da ad-
ministração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 

que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-

sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências sig-
nificativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identi-
ficadas durante nossos trabalhos.

Goiânia, 31 de março de 2023
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Ministro diz esperar que CPI do 
MST não vire "palanque político"

Fiscalização revela que 57% das salas 
de aulas do país são inadequadas

Agência Brasil

Um dia após a leitura do 
requerimento para criação da 
comissão parlamentar de in-
quérito (CPI) que vai apurar 
atos do Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra 
(MST), o ministro da Agricul-
tura e Pecuária, Carlos Fávaro, 
disse nesta quinta-feira (27) 
que a criação da CPI é “prerro-
gativa do Congresso Nacional” 
e espera que não se transforme 
em “palanque político”. 

Antes de se reunir com ex-
-ministros da pasta, Fávaro 

ressaltou que a eleição termi-
nou e que a CPI não deve ser 
“palanque político”. Segundo o 
ministro, a prioridade é fortale-
cer a agropecuária e produção 
de alimentos.  

“O Congresso Nacional 
tem a prerrogativa de, quando 
achar que tem algo em des-
conformidade na sociedade, 
instalar uma CPI. O que tenho 
a dizer, e gostaria muito, é que 
essa CPI não se transformasse 
em palanque político. A eleição 
passou, e temos que pensar no 
futuro e fortalecer a agropecuá-
ria. Concordo plenamente que 
não é momento de invasão de 
terra produtiva, nunca é mo-
mento de invasão de terra pro-
dutiva”, afirmou.

Fávaro defendeu ainda que 
o Estado apoie a reforma agrá-
ria, porém dentro da lei.  

“É papel do Estado ajudar a 
ter reforma agrária, mas dentro 
da lei. Invasão de terra produ-
tiva não é concebível. Não vai 
surtir efeito, terra invadida não 
é para servir para reforma agrá-
ria”, acrescentou.

Comissões
Nesta quarta-feira (26), o 

presidente da Câmara dos De-
putados, Arthur Lira (PP-AL) 
leu os atos de criação de três 
comissões parlamentares de 
inquérito, entre elas a que vai 
investigar “a atuação do MST, 
do seu real propósito, assim 
como dos seus financiadores”.  

A CPI do MST terá 27 titu-
lares, que serão indicados pe-
los líderes partidários. Após as 
indicações, Lira determinará 
a instalação dos colegiados. 
A comissão tem prazo de 120 

dias.  
O poder de investigação da 

CPI é igual ao de uma autori-
dade policial. Por isso, pode 
convocar autoridades, solicitar 
documentos e quebrar sigilos. 

Agência Brasil

Fiscalização feita por 32 tri-
bunais de Contas, nos últimos 
dias 24, 25 e 26, constatou que 
57% das salas de aulas visita-
das no país são inadequadas 
como local de estudo. Ao longo 
de três dias, os fiscais foram a 
1.082 escolas públicas, estadu-
ais e municipais, de 537 cida-
des de todos os estados e do 
Distrito Federal.

Foram averiguados, aproxi-
madamente, 200 itens de infra-
estrutura nos colégios. Os prin-
cipais problemas encontrados 
foram janelas, ventiladores e 
móveis quebrados; iluminação 
e ventilação insuficientes; in-
filtrações e paredes mofadas. 
Também foram detectadas fa-
lhas na limpeza e higienização 
das dependências escolares.

“Numa determinada unida-
de de ensino, dentro da sala de 
aula estava também o fogão e 
o botijão de gás para o preparo 
da merenda escolar, com a pa-
nela de pressão em cima do fo-
gão”, destacou o presidente da 

Associação dos Membros dos 
Tribunais de Contas do Brasil 
(Atricon), Cezar Miola.

A ação, chamada de Opera-
ção Educação, feita pela Atri-
con em parceria com o Tribu-
nal de Contas do Estado de São 
Paulo (TCESP), encontrou 31% 
das escolas visitadas sem cole-
ta de esgoto e 8%, sem coleta de 
lixo.

Em 89% dos colégios visto-
riados não havia Auto de Vis-
toria do Corpo de Bombeiros 
(AVCB), documento que atesta 
o cumprimento de regras de 
combate a incêndios. O levan-
tamento mostrou ainda que 
86% das escolas não tinham 
hidrantes; 44% não tinham ex-
tintores; e 28% estavam com 
extintores fora da validade.

“É inadmissível que luga-
res com tamanha circulação 
de pessoas, crianças, em sua 
maioria, não atendam a cri-
térios básicos de segurança. 
Além disso, sabemos que, para 
um bom aprendizado, não bas-
tam livros e professores. O am-
biente que cerca o aluno tam-
bém é importantíssimo. Como 
podemos esperar que esses jo-
vens retenham conhecimento 
em condições tão adversas?”, 
destacou o presidente do TCSP, 

Sidney Beraldo.

Livros e computadores
A fiscalização encontrou 

ainda 63% das escolas sem bi-
bliotecas; 63% sem sala de lei-
tura; e 88% sem laboratório ou 
sala de informática. Na área de 
segurança, 57% dos colégios 
não tinham nenhuma câmera 
de monitoramento; 45% esta-
vam sem vigilância particular 
ou ronda escolar; e 87% não 
tingam botão de pânico ou 
equipamento equivalente.

Os fiscais encontraram em 
53% das escolas visitadas pro-
blemas na entrada do prédio. 
Entre elas, 17% tinham muro 
ou paredes com buracos que 
permitem o acesso de estra-
nhos; 8% tinham portão van-
dalizado ou danificado; e 10% 
tinham controle de portaria 
inadequado.

“Os Tribunais de Contas, 
com esses elementos, terão 
subsídios para novas fiscaliza-
ções, recomendações e deter-
minações e, conforme o caso, 
até a aplicação de sanções. E, 
quanto aos recursos necessá-
rios, é preciso lembrar que os 
valores não investidos em 2020 
e 2021 na manutenção e desen-
volvimento do ensino deverão 

ser aplicados pelos municípios 
e pelos estados, agora em 2023”, 
ressaltou Miola.

Capital paulista
Na capital paulista, os fiscais 

encontraram condições críti-
cas relacionadas à segurança e 
a prevenção de incêndios. Ao 
todo, 36 escolas municipais ad-
ministradas pela prefeitura de 
São Paulo foram visitadas.

De acordo com a fiscaliza-
ção, 86% das escolas paulis-
tanas não tinham AVCB com 
validade adequada; 41% delas 
não tinham hidrantes e uma 
delas não tinha extintores de 
incêndio. O botão de pânico já 
havia sido instalado em seis das 
36 escolas visitadas, mas 14 de-
las não tinham vigilância par-
ticular ou ronda escolar, o que 
equivale a 38% das escolas. Ao 
todo, 27 das 36 escolas tinham 
câmeras de segurança, mas em 
uma delas as câmeras não fun-
cionaram no ato da vistoria.

Na data da vistoria, dia 24, 
todas as escolas tinham água 
potável, coleta de esgoto regu-
lar e estavam com a desinseti-
zação em dia. A maioria (77%) 
tinha boas condições de limpe-
za. No entanto, o levantamento 
aponta que 52% das unidade 

não dispunham de recursos de 
acessibilidade nas suas vias de 
circulação interna para pessoas 
com deficiência ou mobilidade.

Em 33% dos colégios visi-
tados faltava papel higiênico, 
16% tinham banheiros com tor-
neiras faltantes ou quebradas, 
e 19% tinham portas faltantes 
ou quebradas. No total, 47% 
das escolas tiveram problemas 
aparentes nos banheiros, in-
cluindo vasos sanitários sem 
tampa ou banheiros sem um 
dos vasos sanitários. Em quase 
70% das escolas foram identi-
ficados banheiros sem acessi-
bilidade para pessoas com ne-
cessidades especiais.

Em nota, a Secretaria Muni-
cipal de Educação da prefeitura 
de São Paulo disse que está à 
disposição do TCM para os es-
clarecimentos necessários. 

“A pasta ressalta que re-
formas de melhoria estão em 
andamento em parceria com 
a Secretaria Municipal de In-
fraestrutura Urbana e Obras 
(SIURB). As unidades escolares 
também recebem verba através 
do Programa de Transferên-
cia de Recursos Financeiros 
(PTRF) para manutenção, pe-
quenos reparos, aquisição de 
materiais e equipamentos”.

Carlos Fávaro defende 
apoio do Estado à reforma 
agrária

Ação de tribunais de 
Contas foi chamada de 
Operação Educação

D4Sign c07b5c90-bb8c-48d0-9a3f-ef3741543687 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.
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